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TRIBUNAL JUDICIAL DE BASE

Anúncio

INSOLVÊNCIA N.º CV4-25-0001-CFI 4.º Juízo Cível

REQUERENTE: LO SENG CHUNG, do sexo masculino, 
maior, titular de B.I.R.M., residente em Macau, na 澳門高美士

街景秀花園2樓A座. 

REQUERIDO: LOK PENG TONG, do sexo masculino, 
maior, titular de B.I.R.M., residente em Macau, na Alameda 
Dr. Carlos D’Assumpção n.º 258, Edifício Kin Heng Long Plaza, 
15.º andar B. 

FAZ-SE SABER, que nos autos de insolvência acima iden-
tificados, foi, por sentença de 2 de Julho de 2025 declarado em 
estado de insolvência o requerido LOK PENG TONG, acima 
identificado, tendo sido fixado em 60 (sessenta) dias, contados 
da publicação do anúncio sobre a sentença no Boletim Oficial 
da R.A.E.M., o prazo para os credores reclamarem os seus cré-
ditos, nos termos dos dispostos no artigo 1089.º e n.º 2 do artigo 
1140.º do C.P.C. de Macau. 

Foi nomeado administrador da massa insolvente o Sr. Dr. 
Rafael Lai, advogado estagiário, com domicílio na Avenida 
Almeida Ribeiro, n.º 61, Edifício Circle Square, 13.º andar C, 
Macau. 

Tribunal Judicial de Base, aos 17 de Julho de 2025. 

A Juiz de Direito, Leong Mei Ian.

A Escrivã Judicial Especialista, Chan Ka Choi.

(Custo desta publicação $ 1 485,00)

GABINETE DE COMUNICAÇÃO SOCIAL

Aviso

Despacho n.o 3/GCS/2025

Nos termos do artigo 10.º da Lei n.º 15/2009 (Disposições 
Fundamentais do Estatuto do Pessoal de Direcção e Chefia), 
do n.º 1 do artigo 22.º e do artigo 23.º do Regulamento Admi-
nistrativo n.º 26/2009 (Disposições complementares do estatu-
to do pessoal de direcção e chefia), do n.º 2 do artigo 4.º do Es-
tatuto dos Trabalhadores da Administração Pública de Macau, 
alterado pela Lei n.º 1/2023, e do n.º 2 do Despacho do Chefe 
do Executivo n.º 130/2025, determino:

1. São delegadas e subdelegadas no chefe do Departamento 
de Informação, Chan U Hong, e no chefe da Divisão de Infor-
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mática e Arquivo, Wong Pou Hao, no âmbito daquelas subuni-
dades, as competências para a prática dos seguintes actos:

1) Autorizar os pedidos de gozo de férias;

2) Decidir sobre a acumulação de férias por motivos pessoais 
ou por conveniência de serviço;

3) Justificar ou injustificar faltas;

4) Confirmar o número de horas de trabalho extraordinário 
efectivamente prestado pelos trabalhadores; 

5) Autorizar o gozo da compensação por dedução no horário 
normal de trabalho pela prestação de trabalho extraordinário 
ou pela prestação de trabalho em períodos de dispensa de com-
parência ao serviço;

6) Visar as requisições de material destinado ao uso corrente 
da subunidade que tutela;

7) Assinar correspondência, ofícios comunicando despachos 
superiores e os ofícios que dizem respeito a assuntos que pos-
sam qualificar-se de rotina, dirigidos a entidades privadas ou 
públicas da Região Administrativa Especial de Macau, com 
excepção dos que se dirijam aos Gabinetes dos titulares dos 
principais cargos do Governo, Assembleia Legislativa e órgãos 
judiciais.

2. São delegadas e subdelegadas no chefe do Departamento 
de Estudos e Promoção, substituto, Ma Chon Ip, no âmbito da-
quelas subunidades, as competências para a prática dos seguin-
tes actos:

1) Autorizar os pedidos de gozo de férias;

2) Decidir sobre a acumulação de férias por motivos pessoais 
ou por conveniência de serviço;

3) Justificar ou injustificar faltas;

4) Confirmar o número de horas de trabalho extraordinário 
efectivamente prestado pelos trabalhadores; 

5) Autorizar o gozo da compensação por dedução no horário 
normal de trabalho pela prestação de trabalho extraordinário 
ou pela prestação de trabalho em períodos de dispensa de com-
parência ao serviço;

6) Visar as requisições de material destinado ao uso corrente 
da subunidade que tutela;

7) Assinar correspondência, ofícios comunicando despachos 
superiores e os ofícios que dizem respeito a assuntos que pos-
sam qualificar-se de rotina, dirigidos a entidades privadas ou 
públicas da Região Administrativa Especial de Macau, com 
excepção dos que se dirijam aos Gabinetes dos titulares dos 
principais cargos do Governo, Assembleia Legislativa e órgãos 
judiciais.

3. São delegadas e subdelegadas no chefe da Divisão de 
Apoio à Comunicação Social, Chu Ka Lun, na chefe da Divi-
são de Promoção, Au Son Wa, e na chefe da Divisão de Publi-
cações, Leong Man Ieng, no âmbito daquelas subunidades, as 
competências para a prática dos seguintes actos:

1) Autorizar os pedidos de gozo de férias;
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2) Decidir sobre a acumulação de férias por motivos pessoais 
ou por conveniência de serviço;

3) Justificar ou injustificar faltas;

4) Visar as requisições de material destinado ao uso corrente 
da subunidade que tutela;

5) Assinar correspondência e ofícios que dizem respeito a 
assuntos que possam qualificar-se de rotina da respectiva 
subunidade orgânica, dirigidos a entidades privadas ou pú-
blicas da Região Administrativa Especial de Macau, com 
excepção dos que se dirijam aos Gabinetes dos titulares dos 
principais cargos do Governo, Assembleia Legislativa e 
órgãos judiciais.

4. São delegadas e subdelegadas na chefe da Divisão Admi-
nistrativa e Financeira, Adelina Andrade de Aguiar, no âmbi-
to daquelas subunidades, as competências para a prática dos 
seguintes actos:

1) Autorizar os pedidos de gozo de férias;

2) Decidir sobre a acumulação de férias por motivos pessoais 
ou por conveniência de serviço;

3) Justificar ou injustificar faltas;

4) Confirmar o número de horas de trabalho extraordinário 
efectivamente prestado pelos trabalhadores;

5) Autorizar o gozo da compensação por dedução no horário 
normal de trabalho pela prestação de trabalho extraordinário 
ou pela prestação de trabalho em períodos de dispensa de com-
parência ao serviço;

6) Assinar certidões de documentos arquivados, excepto 
quando contenham matéria confidencial e, bem assim, certifi-
car fotocópias extraídas dos originais existentes em arquivos;

7) Assinar as guias de apresentação;

8) Assinar os diplomas de contagem e liquidação do tempo 
de serviço prestado pelo pessoal do GCS;

9) Assinar declarações e quaisquer documentos similares, 
comprovativos da situação jurídico-funcional ou remuneratória 
do pessoal do GCS, bem como certificar fotocópias dos mes-
mos documentos;

10) Visar as requisições de material destinado ao uso corren-
te da subunidade que tutela;

11) Assinar correspondência, ofícios comunicando despa-
chos superiores e os ofícios que dizem respeito a assuntos que 
possam qualificar-se de rotina, dirigidos a entidades privadas 
ou públicas da Região Administrativa Especial de Macau, com 
excepção dos que se dirijam aos Gabinetes dos titulares dos 
principais cargos do Governo, Assembleia Legislativa e órgãos 
judiciais;

12) Assinar as requisições para o processamento e liquidação 
das despesas com a aquisição de bens e serviços, com autoriza-
ção da entidade competente;

13) Autorizar a realização das despesas com aquisição de 
bens e serviços, até ao montante de MOP 1 000,00 (mil pata-
cas).
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5. As presentes delegações e subdelegações de competências 
são feitas sem prejuízo dos poderes de avocação e de superin-
tendência.

6. Dos actos praticados no exercício das delegações e sub-
delegações de competências constantes do presente despacho, 
cabe recurso hierárquico necessário.

7. É revogado o despacho do Gabinete de Comunicação So-
cial n.º 2/GCS/2025, publicado no Boletim Oficial da Região 
Administrativa Especial de Macau n.o 16, II Série, de 16 de 
Abril de 2025.

8. São ratificados todos os actos praticados pelo chefe do De-
partamento de Informação, Chan U Hong, pelo chefe do De-
partamento de Estudos e Promoção, substituto, Ma Chon Ip, 
pelo chefe da Divisão de Apoio à Comunicação Social, Chu Ka 
Lun, pela chefe da Divisão de Promoção, Au Son Wa, pela che-
fe da Divisão de Publicações, Leong Man Ieng, pelo chefe da 
Divisão de Informática e Arquivo, Wong Pou Hao, pela chefe 
da Divisão Administrativa e Financeira, Adelina Andrade de 
Aguiar, no âmbito das presentes delegação e subdelegação de 
competências, desde 11 de Julho de 2025.

9. Sem prejuízo do disposto no número anterior, o presente 
despacho produz efeitos desde a data da sua publicação.

Gabinete de Comunicação Social, aos 23 de Julho de 2025.

O Director do Gabinete, substituto, Wong Lok I.

(Custo desta publicação $ 6 750,00)

DIRECÇÃO DOS SERVIÇOS DE ADMINISTRAÇÃO 

E FUNÇÃO PÚBLICA

Avisos

Despacho n.º 055/DIR/DES/2025

Nos termos do artigo 10.º da Lei n.º 15/2009, dos artigos 22.º 
e 23.º do Regulamento Administrativo n.º 26/2009, do artigo 
4.º, n.º 5 do Regulamento Administrativo n.º 24/2011, em vigor, 
determino:

1. São delegadas na chefe do Departamento Técnico-Jurídico 
da Direcção dos Serviços de Administração e Função Pública, 
Vera Helena Boa-Nova e Moreira dos Santos Ferreira Ribeiro, 
as seguintes competências:

(1) Aprovar, anualmente, o mapa de férias do pessoal subor-
dinado;

(2) Autorizar o requerimento do gozo de férias do pessoal 
subordinado;

2. Dos actos praticados no uso das competências ora delega-
das cabe recurso hierárquico necessário.

3. As competências ora delegadas são feitas sem prejuízo dos 
poderes de avocação e superintendência.
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4. São ratificados os actos praticados pela delegada, no âmbi-
to da presente delegação de competências, desde 2 de Julho de 
2025.

5. Sem prejuízo do disposto no número anterior, o presente 
despacho produz efeitos desde a data da sua publicação.

Direcção dos Serviços de Administração e Função Pública, 
aos 23 de Julho de 2025. 

A Directora, Leong Weng In.

(Custo desta publicação $ 1 890,00)

Despacho n.º 056/DIR/DES/2025

Nos termos do artigo 10.º da Lei n.º 15/2009, dos artigos 22.º 
e 23.º do Regulamento Administrativo n.º 26/2009 e do dispos-
to no n.º 3 do Despacho da Directora da Direcção dos Serviços 
de Administração e Função Pública n.º 054/DIR/DES/2025, 
publicado no Boletim Oficial da Região Administrativa Especial 
de Macau n.º 30, II Série, de 23 de Julho de 2025, determino:

1. São subdelegadas na chefe do Centro de Estudos da Admi-
nistração Pública, Lum Ting Ting, na chefe do Departamento 
do Desempenho e Funcionamento Organizacional, substituta, 
Leong Ngai Ieng e na chefe do Centro de Formação para os 
Trabalhadores dos Serviços Públicos, Chang Lei Lei, da Di-
recção dos Serviços de Administração e Função Pública, as 
seguintes competências:

(1) Aprovar, anualmente, o mapa de férias do pessoal subor-
dinado;

(2) Autorizar o requerimento do gozo de férias do pessoal 
subordinado.

2. São subdelegadas na chefe do Centro de Formação para os 
Trabalhadores dos Serviços Públicos da Direcção dos Serviços 
de Administração e Função Pública, Chang Lei Lei, as seguintes 
competências:

(1) Assinar ofícios relativos à abertura de inscrições para 
cursos, envio de certificados de cursos passados, distribuição 
de publicidade e materiais de divulgação, ou cedência de insta-
lações;

(2) Assinar convocatórias, declarações de participação, de 
frequência ou de conclusão de acções de formação.

3. Dos actos praticados no uso das competências ora subde-
legadas cabe recurso hierárquico necessário.

4. As competências ora subdelegadas são feitas sem prejuízo 
dos poderes de avocação e superintendência.

5. São ratificados os actos praticados pelas subdelegadas, no 
âmbito das presentes subdelegações de competências, desde 2 
de Julho de 2025.

6. Sem prejuízo do disposto no número anterior, o presente 
despacho produz efeitos desde a data da sua publicação.
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(Homologado por Despacho da Directora dos Serviços de Admi-

nistração e Função Pública, de 23 de Julho de 2025).

Direcção dos Serviços de Administração e Função Pública, 
aos 24 de Julho de 2025.

A Subdirectora, Chan Sok Cheng.

(Custo desta publicação $ 2 160,00)

Despacho n.º 057/DIR/DES/2025

Nos termos do artigo 10.º da Lei n.º 15/2009, dos artigos 22.º e 
23.º do Regulamento Administrativo n.º 26/2009 e do disposto 
no n.º 3 do Despacho da Directora da Direcção dos Serviços de 
Administração e Função Pública n.º 053/DIR/DES/2025, publi-
cado no Boletim Oficial da Região Administrativa Especial de 
Macau n.º 30, II Série, de 23 de Julho de 2025, determino:

1. São subdelegadas no chefe do Departamento dos Assuntos 
do Governo Electrónico, Pau Chi Wai, na chefe do Departa-
mento dos Assuntos Linguísticos, Kong Telo Mexia Kit Sam, e 
no chefe do Centro de Informações ao Público, Chan Chon In, 
da Direcção dos Serviços de Administração e Função Pública, 
as seguintes competências:

(1) Aprovar, anualmente, o mapa de férias do pessoal subor-
dinado;

(2) Autorizar o requerimento do gozo de férias do pessoal 
subordinado.

2. É subdelegada no chefe do Centro de Informações ao 
Público da Direcção dos Serviços de Administração e Função 
Pública, Chan Chon In, a seguinte competência:

(1) Assinar a correspondência necessária à instrução de pro-
cessos no âmbito das actividades do referido Centro e dirigida 
às entidades da Região Administrativa Especial de Macau.

3. Dos actos praticados no uso das competências ora subde-
legadas cabe recurso hierárquico necessário.

4. As competências ora subdelegadas são feitas sem prejuízo 
dos poderes de avocação e superintendência.

5. São ratificados os actos praticados pelos subdelegados, no 
âmbito da presente subdelegação de competências, desde 2 de 
Julho de 2025.

6. Sem prejuízo do disposto no número anterior, o presente 
despacho produz efeitos desde a data da sua publicação.

(Homologado por Despacho da Directora dos Serviços de Admi-

nistração e Função Pública, de 24 de Julho de 2025).

Direcção dos Serviços de Administração e Função Pública, 
aos 24 de Julho de 2025.

O Subdirector, Chan Chi Kin.

(Custo desta publicação $ 1 890,00)
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Despacho n.º 058/DIR/DES/2025

Nos termos do artigo 10.º da Lei n.º 15/2009, dos artigos 22.º 
e 23.º do Regulamento Administrativo n.º 26/2009 e do dispos-
to no n.º 3 do Despacho da Directora da Direcção dos Serviços 
de Administração e Função Pública n.º 052/DIR/DES/2025, 
publicado no Boletim Oficial da Região Administrativa Espe-
cial de Macau n.º 30, II Série, de 23 de Julho de 2025, determi-
no:

1. São subdelegadas na chefe do Departamento de Pla-
neamento e Recrutamento dos Trabalhadores dos Serviços 
Públicos, Yolanda Lau Chan, no chefe do Departamento das 
Relações entre os Trabalhadores dos Serviços Públicos, Lo Chi 
Kin, no chefe da Divisão de Apoio Técnico-Eleitoral, Cheong 
Sek Lun, e no chefe da Divisão Administrativa e Financeira, 
substituto, Zhang Liaoliao, da Direcção dos Serviços de Admi-
nistração e Função Pública, as seguintes competências:

1) Aprovar, anualmente, o mapa de férias do pessoal subor-
dinado;

2) Autorizar o requerimento do gozo de férias do pessoal 
subordinado.

2. São subdelegadas no chefe da Divisão Administrativa e 
Financeira, substituto, da Direcção dos Serviços de Adminis-
tração e Função Pública, Zhang Liaoliao, as seguintes compe-
tências:

1) Assinar as guias de apresentação aos Serviços Públicos 
da Região Administrativa Especial de Macau, os documentos 
comprovativos de contagem e liquidação do tempo de serviço 
prestado pelo pessoal da Direcção dos Serviços de Adminis-
tração e Função Pública e, ainda, as declarações e quaisquer 
documentos similares, comprovativos da situação jurídico-
-funcional ou remuneratória do mesmo pessoal;

2) Autorizar a atribuição dos prémios de antiguidade, de 
tempo de contribuição e dos subsídios de residência e de famí-
lia;

3) Autorizar a atribuição das ajudas de custo diárias, adian-
tamentos, ajudas de custo de embarque e despesas com trans-
porte no local da missão oficial até ao limite de três dias;

4) Assinar a correspondência de mero expediente necessária 
à instrução e tramitação dos processos e à execução das deci-
sões tomadas superiormente;

5) Autorizar os seguros de pessoal, material e equipamento, 
imóveis e viaturas da Direcção dos Serviços de Administração 
e Função Pública;

6) Assinar os cartões de acesso a cuidados de saúde dos tra-
balhadores e seus familiares;

7) Assinar requisições de pagamento de despesas previamen-
te autorizadas;

8) Passar certidões de processos individuais;

9) Autorizar a satisfação de pedidos de requisição de artigos 
de consumo corrente, a afectação e distribuição de mobiliário, 
equipamento, instalações e produtos de consumo corrente, 
desde que não envolvam a realização adicional de despesas;
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10) Autorizar a realização de despesas com aquisição de 
bens e serviços, inscritas no capítulo da tabela de despesas 
do Orçamento da Região Administrativa Especial de Macau, 
relativo à Direcção dos Serviços de Administração e Função 
Pública, necessárias ao funcionamento normal dos Serviços, 
até ao montante de 1 000 patacas;

11) Autorizar, ainda, para além das despesas referidas na 
alínea anterior, as despesas decorrentes de encargos mensais 
certos, necessários ao funcionamento da Direcção dos Serviços 
de Administração e Função Pública, como sejam os de arren-
damento de instalações e aluguer de bens móveis, pagamento 
de electricidade e água, serviços de limpeza, despesas de con-
domínio ou outras da mesma natureza.

3. São subdelegadas no chefe da Divisão de Apoio Social 
à Função Pública (DASFP) do Departamento das Relações 
entre os Trabalhadores dos Serviços Públicos da Direcção dos 
Serviços de Administração e Função Pública, Leong Sio Fong, 
as seguintes competências:

1) Assinar notificações de apoio financeiro às actividades as-
sociativas; 

2) Visto dos pedidos para aluguer de instalações físicas da 
DASFP.

4. Dos actos praticados no uso das competências ora subde-
legadas cabe recurso hierárquico necessário.

5. As competências ora subdelegadas são feitas sem prejuízo 
dos poderes de avocação e superintendência.

6. São ratificados os actos praticados pelos subdelegados, no 
âmbito da presente subdelegação de competências, desde 2 de 
Julho de 2025.

7. Sem prejuízo do disposto no número anterior, o presente 
despacho produz efeitos desde a data da sua publicação.

(Homologado por Despacho da Directora dos Serviços de Admi-

nistração e Função Pública, de 25 de Julho de 2025).

Direcção dos Serviços de Administração e Função Pública,  
aos 25 de Julho de 2025.

A Subdirectora, Joana Maria Noronha.

(Custo desta publicação $ 4 320,00)

INSTITUTO PARA OS ASSUNTOS MUNICIPAIS

Anúncio

Concurso Público n.º 004/DGF/2025

Prestação de serviços de reparação, manutenção e gestão do 

teleférico da Colina da Guia

Faz-se público que, por despacho do Secretário para a Ad-
ministração e Justiça, exarado a 8 de Julho de 2025, se acha 
aberto pelo Instituto para os Assuntos Municipais (IAM) o 
concurso público para a “Prestação de serviços de reparação, 
manutenção e gestão do teleférico da Colina da Guia”.
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財 政 局

告 示
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2024

O programa do concurso e o caderno de encargos podem 
ser obtidos, durante o horário de expediente, no Núcleo de 
Expediente e Arquivo do IAM, sito na Avenida de Almeida 
Ribeiro, n.º 163, r/c, em Macau, ou descarregados gratuitamen-
te da página electrónica do IAM (http://www.iam.gov.mo). Os 
concorrentes que pretendam fazer o descarregamento dos re-
feridos documentos assumem também a responsabilidade pela 
consulta de eventuais actualizações e alterações das informa-
ções na página electrónica deste Instituto durante o período de 
entrega das propostas.

O prazo para a entrega das propostas termina às 12:00 ho-
ras do dia 8 de Setembro de 2025. Os concorrentes ou os seus 
representantes devem entregar as propostas e os documentos 
no Núcleo de Expediente e Arquivo do IAM, e prestar uma 
caução provisória no valor de MOP 248 900,00 (duzentas e 
quarenta e oito mil e novecentas patacas). A caução provisória 
pode ser prestada por depósito em numerário ou por garantia 
bancária. Caso seja em numerário, a prestação da caução deve 
ser efectuada na Tesouraria da Divisão de Assuntos Financeiros 
do IAM, sita na Avenida de Almeida Ribeiro, n.º 163, r/c, em 
Macau, ou no Banco da China, juntamente com a guia de de-
pósito (em triplicado) relativa a este concurso, havendo ainda 
que entregar a referida guia na Tesouraria da Divisão de As-
suntos Financeiros deste Instituto, após a prestação da caução, 
para efeitos de levantamento do respectivo recibo oficial. Caso 
seja sob a forma de garantia bancária, a prestação da caução 
deve ser, obrigatoriamente, efectuada na Tesouraria da Divisão 
de Assuntos Financeiros do IAM. As despesas resultantes da 
prestação de garantia constituem encargos do concorrente. 

O acto público do concurso realizar-se-á no Centro de For-
mação do IAM, sito na Avenida do Comendador Ho Yin, 
Edifício de Escritórios do Governo (Qingmao), 17.º andar, em 
Macau, pelas 10:00 horas do dia 9 de Setembro de 2025.

O IAM organizará uma sessão de esclarecimento pública 
na estação inferior do teleférico da Colina da Guia, do IAM, 
pelas 10:00 horas do dia 11 de Agosto de 2025, e também uma 
inspecção no local, no mesmo dia.

Instituto para os Assuntos Municipais, aos 15 de Julho de 
2025.

A Administradora do Conselho de Administração para os 
Assuntos Municipais, To Sok I.

(Custo desta publicação $ 2 430,00)

DIRECÇÃO DOS SERVIÇOS DE FINANÇAS

Edital

FIXAÇÃO DO RENDIMENTO COLECTÁVEL DO 

IMPOSTO PROFISSIONAL RESPEITANTE AO 

EXERCÍCIO DE 2024

Faz-se saber que, o apuramento do rendimento colectável 
dos contribuintes do 1.º grupo (assalariados e empregados por 
conta de outrem) e do 2.º grupo (profissões liberais e técnicas) 
do imposto profissional, respeitante ao exercício de 2024, já se 
encontra concluído.
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1  -  / 

2  - 

3  - 

Macau Tax www.dsf.gov.mo

 

 $1,890.00

跨年度負擔明細清單

15/2017 2/2018

De harmonia com o disposto no artigo 23.º, n.º 1, do Regula-
mento do Imposto Profissional, que de 16 a 30 de Agosto e du-
rante as horas do expediente, o rendimento colectável apurado 
estará patente ao exame dos respectivos contribuintes, nos 
seguintes sítios:

1
Edifício “Finanças” – Núcleo de Informações Fiscais; 
Centro de Atendimento Fiscal

2 Centro de Serviços da RAEM – Atendimento Fiscal 

3
Centro de Serviços da RAEM das Ilhas – Atendimen-
to Fiscal

Podendo os residentes de Macau ou os titulares do Título de 
Identificação de Trabalhador Não-residente examinar com o 
seu documento de identificação, o resultado do apuramento do 
rendimento colectável acima mencionado, através do Quiosque 
de auto-atendimento da DSF; podendo os contribuintes inscri-
tos como utilizadores da conta única de acesso comum aos ser-
viços públicos da RAEM, examiná-lo através da “Conta Única 
de Macau” ou “Macau Tax App” ou do “Serviço Electrónico” 
da página electrónica da DSF (www.dsf.gov.mo).

Caso não se conformem com o rendimento fixado, os contri-
buintes podem reclamar, por forma escrita, para a Comissão 
de Revisão até 30 de Agosto, não terminado, porém, o prazo, 
sem que hajam decorridos vinte dias sobre a data do registo 
dos avisos postais enviados aos contribuintes, nos termos do 
artigo 79.º, n.º 2 do mesmo Regulamento. 

Direcção dos Serviços de Finanças, aos 9 de Julho de 2025. 

A Directora dos Serviços, substituta, Ho In Mui.

(Custo desta publicação $ 1 890,00)

Relação discriminada de encargos plurianuais

Nos termos do n.º 1 do artigo 35.º da Lei n.º 15/2017 e do n.º 2 do 
artigo 40.º do Regulamento Administrativo n.º 2/2018, publicam-
-se os encargos plurianuais aprovados pelo Chefe do Executivo:

 : 2025-P015

Código do escalonamento

 : 

O serviço a que o orçamento respeita  Direcção dos Serviços de Obras Públicas

 : 601228

Classificação orgânica

 : 

Adjudicatário  Consórcio de Companhia de Construção e Obras de Engenharia Tong Lei, Li-

mitada - Lei Seng Construções, Limitada

 : A  - 

Assunto da adjudicação  Empreitada de Concepção e Construção da Estrutura da Passagem Pedonal 

Subterrânea na Zona A dos Novos Aterros Urbanos - Zona Sul

 : $66,805,440.00

Valor total

 : 2025/06/03

Data de autorização
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Ano de escalonamento Valor

 2025 ..............................................................................................................$9,740,448.00

 2026 ........................................................................................................... $57,064,992.00

 : 2025-D005

Código do escalonamento

 : 

O serviço a que o orçamento respeita  Direcção dos Serviços de Economia e Desenvolvimento Tecnológico – Orça-

mento do Serviço

 : 22600100

Classificação orgânica

 : 

Adjudicatário  Companhia de Logística Nam Kwong, Limitada

 : 

Assunto da adjudicação  Serviços de Operação e Gestão do Posto de Transferência de Mercadorias 

Transfronteiriço de Macau da Ponte Hong Kong-Zhuhai-Macau

 : $20,400,000.00

Valor total

 : 2025/06/12

Data de autorização

  

Ano de escalonamento Valor

 2025 ............................................................................................................. $5,100,000.00

 2026 ........................................................................................................... $10,200,000.00

 2027.............................................................................................................. $5,100,000.00

 : 2025-P016

Código do escalonamento

 : 

O serviço a que o orçamento respeita  Direcção dos Serviços de Obras Públicas

 : 601228

Classificação orgânica

 : 栢

Adjudicatário  Companhia de Consultadoria de Engenharia Kit & Parceiros, Limitada

 :  –  - 

Assunto da adjudicação  Empreitada de Concepção e Construção do Túnel da Colina da Taipa Grande 

e das suas Ligações – Túnel, Ligação Sul e Ligação Norte – Fiscalização

 : $17,610,000.00

Valor total

 : 2025/06/27

Data de autorização

  

Ano de escalonamento Valor

 2025 .............................................................................................................$2,592,000.00

 2026 ............................................................................................................. $5,184,000.00

 2027.............................................................................................................. $5,184,000.00

 2028 ............................................................................................................. $3,720,000.00

 2029................................................................................................................. $930,000.00
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Nos termos do n.º 1 do artigo 35.º da Lei n.º 15/2017 e do n.º 2 

do artigo 40.º do Regulamento Administrativo n.º 2/2018, publi-

cam-se as alterações dos encargos plurianuais aprovadas pelo 

Chefe do Executivo:

 : 2021-P032-01

Código do escalonamento

 : 

Informações publicadas  Boletim Oficial da RAEM n.º 45, Série II, de 2021;

  

  Gabinete do Procurador

 : 

O serviço a que o orçamento respeita  Gabinete do Presidente do Tribunal de Última Instância

 : 601715, 601716

Classificação orgânica

 : CC Atelier de Arquitectura Limitada

Adjudicatário

 : C1 C4 -

Assunto da adjudicação  Empreitada de Construção das Instalações do Tribunal Judicial de Base nos 

Lotes C1 a C4 no Lago Nam Van - Elaboração de Projecto

 : $20,500,000.00

Valor total

 : 2025/06/03

Data de autorização

  

Ano de escalonamento Valor

 2021 .............................................................................................................. $6,150,000.00

 2022...............................................................................................................$7,790,000.00

 2023 ............................................................................................................. $4,510,000.00

 2024 .................................................................................................................$327,500.00

 2025 ................................................................................................................ $344,302.00

 2026 ................................................................................................................ $612,000.00

 2027................................................................................................................. $612,000.00

 2028 .................................................................................................................$154,198.00

 : 2023-P018-01

Código do escalonamento

 : 

Informações publicadas  Boletim Oficial da RAEM n.º 21, Série II, de 2023;

 : 

O serviço a que o orçamento respeita  Instituto para os Assuntos Municipais

 : 601723

Classificação orgânica

 : 

Adjudicatário  Companhia de Construção Urbana J & T Limitada

 : 

Assunto da adjudicação  Obra de optimização da zona de Lazer na Baía Norte do Fai Chi Kei na Rua 

do Comandante João Belo e de Construção de Box Culvert

 : $45,188,000.00

Valor total

 : 2025/06/03

Data de autorização   

15/2017 2/2018
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Ano de escalonamento Valor

 2023 ............................................................................................................$18,070,007.35

 2024 ............................................................................................................ $27,095,077.78

 2025 ...................................................................................................................$22,914.87

 : 2023-P029-01

Código do escalonamento

 : 

Informações publicadas  Boletim Oficial da RAEM n.º 41, Série II, de 2023;

 : 

O serviço a que o orçamento respeita  Serviços de Saúde

 : 601701

Classificação orgânica

 : 

Adjudicatário  Commac Limitada

 : PET-CT SPECT Siemens

Assunto da adjudicação  Concepção e execução de obras de remodelação das Salas de «PET-CT» e 

«SPECT» (da marca Siemens) do Complexo de Cuidados de Saúde das Ilhas, 

bem como fornecimento e instalação de equipamentos

 : $51,519,656.00

Valor total

 : 2025/06/03

Data de autorização

  

Ano de escalonamento Valor

 2023 ............................................................................................................. $3,644,896.80

 2025 ............................................................................................................ $47,874,759.20

 : 2023-P044-01

Código do escalonamento

 : 

Informações publicadas  Boletim Oficial da RAEM n.º 43, Série II, de 2023;

 : 

O serviço a que o orçamento respeita  Serviços de Saúde

 : 601701

Classificação orgânica

 : 

Adjudicatário  Companhia Genesis, Limitada

 : PET-CT PET-MR GE

Assunto da adjudicação  Concepção e execução de obras de remodelação das Salas de «PET-CT» e 

«PET-MR» (da marca GE) do Complexo de Cuidados de Saúde das Ilhas, bem 

como fornecimento e instalação de equipamentos

 : $110,392,045.40

Valor total

 : 2025/06/03

Data de autorização
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Ano de escalonamento Valor

 2023 ..............................................................................................................$6,563,470.62

 2025 .......................................................................................................... $103,828,574.78

 : 2023-P070-01

Código do escalonamento

 : 

Informações publicadas  Boletim Oficial da RAEM n.º 4, Série II, de 2024;

 : 

O serviço a que o orçamento respeita  Instituto para os Assuntos Municipais

 : 601723

Classificação orgânica

 : 

Adjudicatário

 : EP9eEER -

Assunto da adjudicação  Obra de construção da nova estação elevatória de águas pluviais e residuais (EP9 

e EER) da bacia norte do patane e box-culvert das vias circundantes - 1.ª Fase

 : $42,502,602.50

Valor total

 : 2025/06/25

Data de autorização

  

Ano de escalonamento Valor

 2024 ............................................................................................................$41,838,312.91

 2025 .................................................................................................................$664,289.59

 : 2022-P036-01

Código do escalonamento

 : 

Informações publicadas  Boletim Oficial da RAEM n.º 40, Série II, de 2022;

 : 

O serviço a que o orçamento respeita  Direcção dos Serviços de Finanças

 : 601202

Classificação orgânica

 : 

Adjudicatário  Companhia de Construção e Engenharia Shing Lung, Limitada

 : 12 –

Assunto da adjudicação  Empreitada de construção de edifício de escritórios para a administração no 

lote 12 no Nape  Fundações e caves

 : $491,679,671.52

Valor total

 : 2025/06/27

Data de autorização   

  

Ano de escalonamento Valor

 2022............................................................................................................ $40,330,946.42

 2023 ..........................................................................................................$251,347,584.91

 2024 .......................................................................................................... $178,469,252.67

 2025 ............................................................................................................ $21,531,887.52
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 : 2023-P003-01

Código do escalonamento

 : 

Informações publicadas  Boletim Oficial da RAEM n.º 19, Série II, de 2023;

 : 

O serviço a que o orçamento respeita  Instituto de Habitação

 : 601704

Classificação orgânica

 : 

Adjudicatário  Companhia de Construção & Engenharia Shing Lung, Limitada

 : A A11

Assunto da adjudicação  Empreitada de concepção e construção de habitação pública no lote A11 da 

Nova Zona de Aterro A

 : $601,452,053.20

Valor total

 : 2025/06/27

Data de autorização

  

Ano de escalonamento Valor

 2023 ............................................................................................................$76,221,641.04

 2024 ........................................................................................................... $114,779,014.76

 2025 .......................................................................................................... $221,679,756.43

 2026 ..........................................................................................................$188,771,640.97

Direcção dos Serviços de Finanças, aos 17 de Julho de 2025.

A Directora dos Serviços, substituta, Ho In Mui.

(Custo desta publicação $ 12 150,00)

DIRECÇÃO DOS SERVIÇOS PARA OS ASSUNTOS LABORAIS

Anúncio

Por despacho do director destes Serviços, de 21 de Julho de 
2025:

É cancelada, nos termos da alínea 3) do n.º 1 do artigo 19.º 
da Lei n.º 16/2020 (Lei da actividade de agências de emprego), 
a licença de actividade da agência de emprego n.º 2018002, a 
pedido da “Agência De Emprego Chi Cheng Limitada.”, titular 
da licença da agência “Agência De Emprego Chi Cheng Limi-
tada”, a partir de 21 de Julho de 2025.

Direcção dos Serviços para os Assuntos Laborais, aos 22 de 
Julho de 2025. 

O Director, Chan Un Tong.

(Custo desta publicação $ 810,00)

 

 $12,150.00

勞 工 事 務 局

公 告

16/2020

( ) 2018002

 

 $810.00
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CORPO DE BOMBEIROS

Anúncios

Faz-se público que, por despacho do Ex.mo Senhor Secretário 
para a Segurança, de 1 de Julho de 2025, e nos termos do dis-
posto na Lei n.º 13/2021 (Estatuto dos agentes das Forças e Ser-
viços de Segurança), Regulamento Administrativo n.º 20/2022 
(Regulamentação do Estatuto dos agentes das Forças e Serviços 
de Segurança) e Despacho do Secretário para a Segurança 
n.º 84/2022, alterado pelo Despacho do Secretário para a Segu-
rança n.º 97/2023, o Corpo de Bombeiros (CB) vem desenvolver 
o procedimento de promoção por avaliação curricular, para o 
preenchimento de dois lugares de chefe de primeira, 1.º escalão, 
da classe de oficiais do quadro de pessoal do CB.

O aviso de abertura do referido concurso encontra-se afixa-
do no Centro de Atendimento e Queixas, sito no Comando e 
Posto Operacional do Lago Sai Van do CB, e disponibilizado 
no website desta corporação. O interessado deve apresentar o 
pedido no prazo de oito dias úteis, contados da data da publi-
cação do presente anúncio no Boletim Oficial da Região Admi-
nistrativa Especial de Macau.

Corpo de Bombeiros, aos 24 de Julho de 2025.

O Comandante, Wong Kin, chefe-mor.

(Custo desta publicação $ 1 080,00)

Faz-se público que, por despacho do Ex.mo Senhor Secretá-
rio para a Segurança, de 1 de Julho de 2025, e nos termos do 
disposto na Lei n.º 13/2021 (Estatuto dos agentes das Forças e 
Serviços de Segurança), Regulamento Administrativo n.º 20/2022 
(Regulamentação do Estatuto dos agentes das Forças e Servi-
ços de Segurança) e Despacho do Secretário para a Segurança 
n.º 84/2022, alterado pelo Despacho do Secretário para a Segu-
rança n.º 97/2023, o Corpo de Bombeiros (CB) vem desenvol-
ver o procedimento de promoção por avaliação curricular, para 
o preenchimento de seis lugares de chefe-ajudante, 1.º escalão, 
da classe de oficiais do quadro de pessoal do CB.

O aviso de abertura do referido concurso encontra-se afixa-
do no Centro de Atendimento e Queixas, sito no Comando e 
Posto Operacional do Lago Sai Van do CB, e disponibilizado 
no website desta corporação. O interessado deve apresentar o 
pedido no prazo de oito dias úteis, contados da data da publi-
cação do presente anúncio no Boletim Oficial da Região Admi-
nistrativa Especial de Macau.

Corpo de Bombeiros, aos 24 de Julho de 2025.

O Comandante, Wong Kin, chefe-mor.

(Custo desta publicação $ 810,00)

Faz-se público que, por despacho do Ex.mo Senhor Secretário 
para a Segurança, de 1 de Julho de 2025, e nos termos do 
disposto na Lei n.º 13/2021 (Estatuto dos agentes das Forças e 

消 防 局

公 告

13/2021

20/2022

97/2023 84/2022

 

 $1,080.00

13/2021

20/2022

97/2023 84/2022

 

 $810.00

13/2021
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20/2022

97/2023 84/2022

 

 $1,080.00

教 育 及 青 年 發 展 局

通 告

10/2017

18/2018

  

UM-A26-L13-9425I-36

 14/2006

 

Serviços de Segurança), Regulamento Administrativo n.º 20/2022 
(Regulamentação do Estatuto dos agentes das Forças e 
Serviços de Segurança) e Despacho do Secretário para a 
Segurança n.º 84/2022, alterado pelo Despacho do Secretário 
para a Segurança n.º 97/2023, o Corpo de Bombeiros (CB) vem 
desenvolver o procedimento de promoção por avaliação curri-
cular, para o preenchimento de três lugares de chefe principal, 
1.º escalão, da classe de oficiais do quadro de pessoal do CB.

O aviso de abertura do referido concurso encontra-se afixa-
do no Centro de Atendimento e Queixas, sito no Comando e 
Posto Operacional do Lago Sai Van do CB, e disponibilizado 
no website desta corporação. O interessado deve apresentar o 
pedido no prazo de oito dias úteis, contados da data da publi-
cação do presente anúncio no Boletim Oficial da Região 
Administrativa Especial de Macau.

Corpo de Bombeiros, aos 24 de Julho de 2025.

O Comandante, Wong Kin, chefe-mor.

(Custo desta publicação $ 1 080,00)

DIRECÇÃO DOS SERVIÇOS DE EDUCAÇÃO E DE 

DESENVOLVIMENTO DA JUVENTUDE

Aviso

Torna-se público, nos termos do disposto no artigo 15.º 
da Lei n.º 10/2017 (Regime do ensino superior), e no n.º 3 
do artigo 22.º e no artigo 23.º do Regulamento Adminis-
trativo n.º 18/2018 (Estatuto do ensino superior) que, por meu 
despacho de 14 de Julho de 2025, foi registado o curso do ensi-
no superior a seguir indicado:

Designação do curso: Curso de licenciatura em Educação 
(Chinês)

Denominação da instituição de ensino superior (e da unida-
de académica, se aplicável): Universidade de Macau - Faculda-
de de Educação

Grau, diploma ou certificado que o curso confere: Grau de 
licenciado

N.º de registo: UM-A26-L13-9425I-36

Informação básica do curso:

— Nos termos do disposto na alínea 5) do n.º 1 do artigo 
36.º dos Estatutos da Universidade de Macau, aprovados pela 
Ordem Executiva n.º 14/2006, o Senado da Universidade de 
Macau, na sua 3.ª sessão, realizada no dia 19 de Fevereiro de 
2025, deliberou alterar a organização científico-pedagógica e o 
plano de estudos do curso de licenciatura em Educação (Chi-
nês), da Faculdade de Educação da Universidade de Macau.

— A designação, a organização científico-pedagógica e o 
plano de estudos em vigor do curso de licenciatura em Educa-
ção (Chinês) da Faculdade de Educação acima referido, encon-
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 2025/2026

 

––––––––––

附件一

教育學士學位（中文）課程

學術與教學編排

10/2017

120

附件二

教育學士學位（中文）課程

學習計劃

學科單元／科目 種類 學時* 學分

第一學年

1 135 3

1 135 3

1 135 3

tram-se publicados nos avisos do registo do curso, respectiva-
mente, constantes no Boletim Oficial da Região Administrativa 
Especial de Macau n.º 2, II Série, de 11 de Janeiro de 2023, 
e n.º 32, II Série, de 7 de Agosto de 2019.

— A nova organização científico-pedagógica e o novo plano 
de estudos do curso referido constam dos Anexos I e II ao pre-
sente aviso e dele fazem parte integrante.

— A nova organização científico-pedagógica e o novo plano 
de estudos referidos aplicam-se aos estudantes que iniciem a 
frequência do curso a partir do ano lectivo de 2025/2026.

Direcção dos Serviços de Educação e de Desenvolvimento 
da Juventude, aos 14 de Julho de 2025.

O Director dos Serviços, Kong Chi Meng.

––––––––––

ANEXO I

Organização científico-pedagógica do 
curso de licenciatura em Educação (Chinês)

1. Designação do grau académico atribuído pelo curso: Li-
cenciatura em Educação

2. Área científica: Educação

3. Major: Educação (Chinês)

4. Duração normal do curso: 4 anos lectivos

5.  Língua de ensino: Chinês 

6. Condições de candidatura: Em conformidade com o dis-
posto no artigo 25.º da Lei n.º 10/2017 (Regime do ensino supe-
rior).

7. Requisitos de graduação: O número de unidades de crédi-
to necessário à conclusão do curso é de 120 unidades de crédito.

ANEXO II

Plano de estudos do curso de 
licenciatura em Educação (Chinês)

Unidades curriculares / 
/ Disciplinas

Tipo Horas*
Unidades
de crédito

1.º Ano Lectivo

L it erat u ra C h i ne s a 
Contemporânea 1

Obrigatória 135 3

L it erat u ra C h i ne s a 
Moderna 1

Obrigatória 135 3

Introdução à Educação 1 Obrigatória 135 3
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學科單元／科目 種類 學時* 學分

1 135 3

1 135 3

1 135 3

2 105 2

2,3

3,4

540 12

2 270 6

第二學年

1 135 3

1 135 3

1 135 3

1 135 3

1 135 3

2 45 1

2,3

3,4

135 3

2 540 12

Unidades curriculares / 
/ Disciplinas

Tipo Horas*
Unidades
de crédito

Língua Chinesa Mo-
derna e Didáctica 1

Obrigatória 135 3

Ensino e Aprendiza-
gem dos C a rac teres 
C h i neses A nt igo s e 
Modernos 1

Obrigatória 135 3

Teorias do Currículo e 
Ensino 1

Obrigatória 135 3

Disciplinas da Educa-
ção Comunitária 2

Obrigatória 105 2

Disciplinas de Línguas e 
Outras Competências 2,3 / 
/ Disciplinas Opcionais 
Livres 3,4

Obrigatória 540 12

Disciplinas da Educa-
ção Holística 2

Obrigatória 270 6

2.º Ano Lectivo

L iterat u ra C lá s s ic a 
Chinesa: Da Pré-Qin às 
Tang e Cinco Dinastias 1

Obrigatória 135 3

L iterat u ra C lá s s ic a 
C h i ne s a : D i n a s t i a s 
Song a Qing 1

Obrigatória 135 3

Sociologia da Educa-
ção 1

Obrigatória 135 3

Psicologia Educacional 1 Obrigatória 135 3

Ensino e Aprendiza-
gem da Gramática e 
da Retórica do Chinês 
Literário 1

Obrigatória 135 3

Disciplinas da Educa-
ção Comunitária 2

Obrigatória 45 1

Disciplinas de Línguas 
e Outras Competên-
c ias 2 , 3 / Disc ipl inas 
Opcionais Livres 3,4

Obrigatória 135 3

Disciplinas da Educa-
ção Holística 2

Obrigatória 540 12
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學科單元／科目 種類 學時* 學分

第三學年

1 135 3

1 135 3

1 135 3

1 135 3

1 135 3

1 135 3

1 135 3

2 270 6

4 135 3

第四學年

1 135 3

1 1560** 6

1 135 3

1 135 3

4 270 6

總學分 120

Unidades curriculares / 
/ Disciplinas

Tipo Horas*
Unidades
de crédito

3.º Ano Lectivo

Integração de Tecnolo-
gias de Informação no 
Ensino e Aprendiza-
gem 1

Obrigatória 135 3

Introdução à Educação 
Especial 1

Obrigatória 135 3

Ét ica e Desenvolv i -
mento Profissional dos 
Professores 1

Obrigatória 135 3

História e Educação do 
Pensamento Chinês 1

Obrigatória 135 3

Ensino da Leitura e da 
Escrita em Chinês 1

Obrigatória 135 3

Avaliação e Teste na 
Educação da Língua 
Chinesa 1

Obrigatória 135 3

Gestão da Sala de Aula 
no Ensino Secundário 
(Educação da Língua 
Chinesa) 1

Obrigatória 135 3

Disciplinas da Educa-
ção Holística 2

Obrigatória 270 6

Disciplinas Opcionais 
Livres 4

Obrigatória 135 3

4.º Ano Lectivo

A c o n s e l h a m e n t o e 
Orientação aos Estu-
dantes 1

Obrigatória 135 3

Estágio Pedagógico 1 Obrigatória 1560** 6

Analectos de Confú-
cio, Obras de Mêncio e 
Educação 1

Obrigatória 135 3

Métodos de Investiga-
ção em Educação 1

Obrigatória 135 3

Disciplinas Opcionais 
Livres 4

Obrigatória 270 6

Número total de unidades de crédito 120
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* 15

** 90

1560

1. 

69

2. 

3. 

4. 

 $9,990.00

文 化 局

公 告

0002/IC-CCM/CP/2025

2025 7 15

63/85/M

1. 

2. 

3. 

4. 

5. 

* Cada unidade de crédito compreende, no mínimo, 15 horas 
de ensino presencial.

** As horas de estágio incluem, pelo menos, 90 horas de 
prática de ensino. Os estudantes devem efectuar o estágio em 
conformidade com as regras, não podendo as horas de estágio 
ultrapassar as 1560 horas.

Notas:

1. São as unidades curriculares / disciplinas que compõem o 
major do curso. O número total dos créditos das unidades cur-
riculares / disciplinas que compõem o major do curso é de 69 
unidades de crédito.

2. É publicada pela respectiva Universidade a lista de disci-
plinas. 

3. São publicados pela respectiva Universidade os requisitos 
para frequentar as “Disciplinas de Línguas e Outras Compe-
tências” e as “Disciplinas Opcionais Livres”. 

4. Os estudantes podem escolher as unidades curriculares / disci-
plinas ministradas pela faculdade a que pertencem, ou por outras 
unidades académicas da Universidade, para serem “Disciplinas 
Opcionais Livres”.

(Custo desta publicação $ 9 990,00)

INSTITUTO CULTURAL

Anúncio

Concurso Público n.º 0002/IC-CCM/CP/2025

Prestação de serviços de assistência técnica à área do palco 

para o Centro Cultural de Macau

Nos termos previstos no artigo 13.º do Decreto-Lei n.º 63/85/M, 
de 6 de Julho, e em conformidade com o despacho da Ex.ma 

Senhora Secretária para os Assuntos Sociais e Cultura, de 15 
de Julho de 2025, realiza-se o concurso público para a adjudi-
cação da “Prestação de serviços de assistência técnica à área 
do palco para o Centro Cultural de Macau”.

1. Entidade adjudicante: Secretária para os Assuntos Sociais 
e Cultura.

2. Serviço responsável pela realização do processo do con-
curso: Instituto Cultural. 

3. Modalidade do concurso: Concurso público.

4. Objecto do concurso: Adjudicação da prestação de servi-
ços de assistência técnica à área do palco para o Centro Cultu-
ral de Macau, sob a alçada do Instituto Cultural.

5. Locais de execução da prestação de serviços: Centro Cul-
tural de Macau.
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6. 2026 1 1 2027 12 31 24

7. 90

63/85/M

8. 

9. 

叁

MOP$135,000.00

10. 4%

11. 

12. 

13. 

14. 

2025 9 10 5

15. 

2025 8 6 10 00

2025 8 5 5 00 8797-

7156 ( 3

)

16. 

2025 9 11 10

63/85/M

6. Duração da prestação de serviços: 24 meses, de 1 de Janeiro 
de 2026 até 31 de Dezembro de 2027.

7. Prazo de validade das propostas: As propostas são válidas 
pelo prazo de noventa (90) dias a contar da data do acto públi-
co de abertura das propostas, prorrogável nos termos previstos 
no artigo 36.º do Decreto-Lei n.º 63/85/M, de 6 de Julho.

8. Tipo de prestação de serviços: Por preço global.

9. Caução provisória: A caução provisória no valor de cento 
e trinta e cinco mil patacas (MOP135 000,00), deverá ser pres-
tada mediante depósito em numerário ou através de garantia 
bancária a favor do Instituto Cultural do Governo da Região 
Administrativa Especial de Macau.

10. Caução definitiva: A caução definitiva corresponde a 
quatro por cento (4%) do valor total de adjudicação.

11. Preço base: Não definido.

12. Condições de admissão: Os concorrentes devem estar 
inscritos na Direcção dos Serviços de Finanças ou na Conser-
vatória dos Registos Comercial e de Bens Móveis da Região 
Administrativa Especial de Macau e dispor de capacidade 
técnica e financeira para execução de serviços a que se refere o 
caderno de encargos. Não é admitida a participação sob a for-
ma de consórcio. 

13. Não serão admitidas as propostas susceptíveis de falsear 
as condições normais de concorrência, especialmente quando 
os accionistas ou membros do órgão de administração das so-
ciedades a concorrer sejam os mesmos.

14. Local, data e hora limite para entrega das propostas: 

Local: Edifício do Instituto Cultural, sito na Praça do Tap 
Siac, Macau.

Data e hora limite: As propostas devem ser entregues até às 
17:00 horas do dia 10 de Setembro de 2025.

15. Sessão de esclarecimento e visita aos locais: 

A sessão de esclarecimento terá lugar na sala de conferên-
cias do Centro Cultural de Macau, sito na Avenida Xian Xing 
Hai s/n, Nape, pelas 10:00 horas, do dia 6 de Agosto de 2025, 
realizando-se a seguir a visita dos interessados aos locais onde 
será executada a prestação de serviços.

Os concorrentes interessados devem contactar o Instituto 
Cultural através do telefone n.º 8797-7156 para marcação pré-
via da participação na sessão de esclarecimento e na visita aos 
locais, antes das 17:00 horas do dia 5 de Agosto de 2025. Cada 
empresa só pode fazer-se representar, no máximo, por três pes-
soas.

16. Local, data e hora do acto público de abertura de propos-
tas: 

Local: Edifício do Instituto Cultural, sito na Praça do Tap 
Siac, Macau.

Data e hora: 11 de Setembro de 2025, pelas 10:00 horas.

Os concorrentes ou seus representantes deverão estar pre-
sentes no acto público de abertura de propostas para esclare-
cimento de eventuais dúvidas relativas aos documentos apre-
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XI

17. 

18. 

9 1 2 30

5 30

MOP200.00 ht t p://

www.icm.gov.mo

19. 

1.  70%

2. 15%

2.1 8%

2.2 7%

3.  10%

4.  5%

sentados a concurso, podendo reclamar das deliberações da 
comissão de acordo com o disposto nos artigos 27.º e seguintes 
do Decreto-Lei n.º 63/85/M, de 6 de Julho.

Os concorrentes poderão fazer-se representar por procura-
dor, devendo este, apresentar procuração que lhe confira po-
deres para o efeito, elaborada em conformidade com o modelo 
constante do Anexo XI do programa do concurso, ou outro 
documento equivalente.

17. Adiamento: Em caso de encerramento dos serviços públi-
cos da Região Administrativa Especial de Macau, por motivos 
de tufão ou outras razões de força maior, a data e hora previs-
tas para a sessão de esclarecimento, para a visita aos locais, o 
termo do prazo para entrega das propostas ou a data e hora 
previstas para o acto público do concurso serão adiados para o 
primeiro dia útil seguinte, à mesma hora.

18. Local, data, horário para consulta do processo e preço 
para obtenção de fotocópia do processo: 

Local: Edifício do Instituto Cultural, sito na Praça do Tap 
Siac, Macau.

Data: Desde a data da publicação do anúncio no Boletim 
Oficial da Região Administrativa Especial de Macau até ao 
termo do prazo para entrega das propostas.

Horário: Durante o horário de expediente, das 9:00 horas 
às 13:00 horas e das 14:30 horas às 17:30 horas, de segunda a 
sexta-feira.

Para fotocópia do processo, pode ser obtida mediante o pa-
gamento de duzentas patacas (MOP 200,00) por cada, ou gra-
tuitamente através da página electrónica do Instituto Cultural, 
http://www.icm.gov.mo.

Quaisquer alterações ou novas informações serão comuni-
cadas através da Internet na página electrónica do Instituto 
Cultural.

19. Critérios de apreciação das propostas e respectivos facto-
res de ponderação:

N.º Critérios de apreciação
Factores de 
ponderação

1. Preço 70%

2. Experiência na prestação de serviços 
semelhantes 

15%

Experiência na assistência téc-
nica à área do palco de recintos 
semelhantes

8%

Experiência na assistência téc-
nica à área do palco de outras 
actividades semelhantes

7%

3. Anos de experiência na carreira dos téc-
nicos 

10%

4. Percentagem de trabalhadores residen-
tes de Macau 

5%
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 $6,480.00

衛 生 局

名 單

A30/CS/CIR/2024

 

1.º  7.99

131/2012

 

 

      

 $1,620.00

公 告

01/PARETF/RAD/2025

45/2021

Instituto Cultural, aos 23 de Julho de 2025. 

A Presidente do Instituto, Leong Wai Man.

(Custo desta publicação $ 6 480,00)

SERVIÇOS DE SAÚDE

Lista

(Ref. do Concurso n.º A30/CS/CIR/2024)

Lista classificativa final do candidato ao concurso de acesso, 
condicionado, de prestação de provas, para o preenchimento 
de um lugar de chefe de serviço, 1.º escalão, da carreira médi-
ca, área funcional hospitalar, área profissional de especializa-
ção em cirurgia geral, em regime de contrato administrativo de 
provimento dos Serviços de Saúde, aberto por anúncio publi-
cado no Boletim Oficial da Região Administrativa Especial de 
Macau n.º 51, II Série, de 18 de Dezembro de 2024:

Candidato aprovado: Valores

1.º CHOI NIM 7,99

De acordo com o estipulado no n.º 4 do artigo 19.º do Despa-
cho do Chefe do Executivo n.º 131/2012 (Regulamento do Pro-
cedimento Concursal da Carreira Médica), o candidato pode 
interpor recurso contencioso da presente lista de classificação 
final para o Tribunal de Segunda Instância, no prazo de trinta 
dias, contados da data da sua publicação.

(Homologada por despacho da Ex.ma Senhora Secretária para os 

Assuntos Sociais e Cultura, de 21 de Julho de 2025).

Serviços de Saúde, aos 20 de Junho de 2025.

O Júri:

Presidente: Dr. Pang Heong Keong, Ex-chefe de serviço de 
cirurgia geral dos Serviços de Saúde.

Vogais efectivos: Dr. Chu Kent Man, Representante da Aca-
demia de Medicina de Hong Kong; e

Dr. Leong Heng Tat, Representante da Academia de Medi-
cina de Hong Kong.

(Custo desta publicação $ 1 620,00)

Anúncios

(Ref. da Prova n.º: 01/PARETF/RAD/2025)

Nos termos do n.º 1 do artigo 9.º e do n.º 1 do artigo 31.º do 
anexo 1 do Regulamento Administrativo n.º 45/2021, por delibe-
ração do Conselho de Especialidades da Academia Médica de 
Macau, de 14 de Maio de 2025, são designados os membros do 
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 $1,890.00

A10/TDT/AUD/2025

－

18/2020 7/2010

1/2023 14/2009

21/2021

14/2016

 $1,080.00

júri para a realização da prova de avaliação para o reconheci-
mento de equivalência total de formação em Radioterapia da 
Dr.ª Hu Hao:

O Júri:

Presidente: Dr. Liang Sung Wen, Radioterapia.

Vogais efectivos: Dr.ª Qiu Xibin, Radioterapia; e

Prof. Kwong Lai Wan Dora, representante da Academia Mé-
dica de Hong Kong.

Vogais suplentes: Dr.ª Chen Yanqun, Radioterapia; e

Dr. Tam Man Pan, Radiologia e Imagiologia.

Data da prova: 18 e 19 de Setembro de 2025.

Local da prova: Alameda Dr. Carlos D’Assumpção, n.os 411-417, 
Edifício Dynasty Plaza, 2.º andar, Macau (Academia Médica 
de Macau) e Serviço de Radioterapia do Hospital Kiang Wu.

Hora de prova e observações: o horário de prova e as observa-
ções encontram-se afixados na secretaria da Academia Médica 
de Macau, situada no 2.º andar do Dynasty Plaza, na Alameda 
Dr. Carlos D’Assumpção, n.os 411-417, Macau, e disponíveis no 
website destes Serviços (https://www.am.gov.mo).

Serviços de Saúde, aos 22 de Julho de 2025.

O Director dos Serviços, Lo Iek Long.

(Custo desta publicação $ 1 890,00)

(Ref. do concurso n.º A10/TDT/AUD/2025)

Torna-se público que se encontra afixado, na Divisão de Pes-
soal dos Serviços de Saúde (situada no Centro Hospitalar Conde 
de São Januário), na Estrada do Visconde de S. Januário, e pu-
blicado na página electrónica destes Serviços, o aviso referente 
à abertura do concurso de acesso, de prestação de provas, con-
dicionado aos trabalhadores dos Serviços de Saúde, nos termos 
definidos na Lei n.º 7/2010 (Regime da carreira de técnico de 
diagnóstico e terapêutica), alterada pela Lei n.º 18/2020, Lei 
n.º 14/2009 (Regime das carreiras dos trabalhadores dos ser-
viços públicos), alterada pela Lei n.º 1/2023 e no Regulamento 
Administrativo n.º 14/2016 (Recrutamento, selecção e formação 
para efeitos de acesso dos trabalhadores dos serviços públicos), 
republicado e renumerado pelo Regulamento Administrativo 
n.º 21/2021, para o preenchimento de um lugar de técnico de 
diagnóstico e terapêutica principal, 1.º escalão, área funcional de 
registografia — audiometria, da carreira de técnico de diagnós-
tico e terapêutica do quadro do pessoal dos Serviços de Saúde, 
com cinco dias úteis de prazo para a apresentação de candidatu-
ras, a contar do primeiro dia útil imediato ao da publicação do 
presente anúncio no Boletim Oficial da Região Administrativa 
Especial de Macau.

Serviços de Saúde, aos 24 de Julho de 2025.

O Director dos Serviços, substituto, Kuok Cheong U.

(Custo desta publicação $ 1 080,00)
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通 告

01/IC-PAF/MG/2025

年 列

45/2021 24/2018

178/2019 8/99/M
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 $2,430.00

Avisos

(Ref. da Prova n.º: 01/IC-PAF/MG/2025)

Por despacho do Director dos Serviços de Saúde, de 10 de 
Julho de 2025, são nomeados os membros do júri para a reali-
zação do exame de avaliação final de graduação em Medicina 
Geriátrica da Dr.a Wong Mei Hong (conforme o n.º 2 do artigo 
16.º do Regulamento Administrativo n.º 45/2021 e o Decreto-
-Lei n.º 8/99/M, de 15 de Março, alterado pelos Regulamento 
Administrativo n.º 24/2018 e Despacho do Chefe do Executivo 
n.º 178/2019):

O Júri:

Presidente: Dr.ª Pun Weng Hong, médica assistente de medi-
cina interna.

Vogais efectivos: Dr.ª Wong Sio Mui, médica assistente de 
medicina interna; e

Dr. Wong Chun Por, representante da Academia Médica de 
Hong Kong.

Vogais suplentes: Dr.ª Zhou Ying, médica assistente de pneu-
mologia; e     

Dr.ª Yang Haihong, médica consultora de medicina interna.

Métodos de prova: a avaliação final consta de uma prova cur-
ricular, uma prova prática e uma prova teórica, as três provas 
previstas são eliminatórias.

Sistema de classificação:

1. Os resultados obtidos em cada uma das provas acima refe-
ridas são indicados sob a forma de classificação, na escala de 0 
a 20 valores, se a classificação obtida for igual ou superior a 9,5 
valores é considerado aprovado;

2. É aprovado na avaliação final o candidato que em cada 
uma das três provas obtenha uma classificação igual ou supe-
rior a 9,5 valores;

3. A classificação da avaliação final é o resultado da média 
aritmética das classificações obtidas nas provas curricular, prá-
tica e teórica, sendo este valor arredondado às décimas.

Data da prova: 11 e 12 de Setembro de 2025.

 Local da prova: Academia Médica de Macau (Alameda Dr. 
Carlos D’Assumpção, n.os 411-417, Edifício Dynasty Plaza, 2.º 
andar, Macau) e Serviço de Medicina Geriátrica do Centro 
Hospitalar Conde de S. Januário.

Hora de prova e observações: o horário de prova e as obser-
vações encontram-se afixados na secretaria da Academia Mé-
dica de Macau, situada na Alameda Dr. Carlos D’Assumpção, 
n.os 411-417, Edifício Dynasty Plaza, 2.º andar, Macau, e dispo-
níveis no website destes Serviços (https://www.am.gov.mo).

Serviços de Saúde, aos 24 de Julho de 2025.

O Director dos Serviços, substituto, Kuok Cheong U.

(Custo desta publicação $ 2 430,00)
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 $2,430.00

(Ref. da Prova n.º: 01/IC-PAF/PNEU/2025)

Por despacho do Director dos Serviços de Saúde, de 8 de Julho 
de 2025, são nomeados os membros do júri para a realização 
do exame de avaliação final de graduação em Pneumologia da 
Dr.ª Kuok Ka Kei (conforme o n.º 2 do artigo 16.º do Regula-
mento Administrativo n.º 45/2021 e o Decreto-Lei n.º 8/99/M, 
de 15 de Março, alterado pelos Regulamento Administrativo 
n.º 24/2018 e Despacho do Chefe do Executivo n.º 178/2019):

O Júri:

Presidente: Dr. Iam Lap Fong, médico consultor de Pneumo-
logia.

Vogais efectivos: Dr. Chan Hong Tou, médico consultor de 
Pneumologia; e

Dr. Ng Chun Kong, representante da Academia Médica de 
Hong Kong.

Vogais suplentes: Dr. Mok Tin Hou, médico consultor de 
Pneumologia; e

Dr. Zhong Xu, médico consultor de Pneumologia.

Métodos de prova: a avaliação final consta de uma prova cur-
ricular, uma prova prática e uma prova teórica, as três provas 
previstas são eliminatórias.

Sistema de classificação:

1. Os resultados obtidos em cada uma das provas acima refe-
ridas são indicados sob a forma de classificação, na escala de 0 
a 20 valores, se a classificação obtida for igual ou superior a 9,5 
valores é considerado aprovado;

2. É aprovado na avaliação final o candidato que em cada 
uma das três provas obtenha uma classificação igual ou supe-
rior a 9,5 valores;

3. A classificação da avaliação final é o resultado da média 
aritmética das classificações obtidas nas provas curricular, prá-
tica e teórica, sendo este valor arredondado às décimas.

Data da prova: 8 e 9 de Setembro de 2025.

 Local da prova: Sala de reunião do Centro de Telemedicina 
na C1 e Serviço de Pneumologia do Centro Hospitalar Conde 
de S. Januário dos Serviços de Saúde.

Hora de prova e observações: o horário de prova e as obser-
vações encontram-se afixados na secretaria da Academia Mé-
dica de Macau, situada na Alameda Dr. Carlos D’Assumpção, 
n.os 411-417, Edifício Dynasty Plaza, 2.º andar, Macau, e dis-
poníveis no website destes Serviços (https://www.am.gov.mo).

Serviços de Saúde, aos 24 de Julho de 2025.

O Director dos Serviços, substituto, Kuok Cheong U.

(Custo desta publicação $ 2 430,00)



N.º 31 — 30-7-2025 BOLETIM OFICIAL DA REGIÃO ADMINISTRATIVA ESPECIAL DE MACAU — II SÉRIE 245

社 會 保 障 基 金

通 告

003/PRES/FSS/2025

15/2009

26/2009

21/2017

 

 $2,430.00

FUNDO DE SEGURANÇA SOCIAL

Aviso

Despacho n.º 003/PRES/FSS/2025

Nos termos do artigo 10.º da Lei n.º 15/2009 (Disposições fun -
da mentais do estatuto do pessoal de direcção e chefia), dos artigos 
22.º e 23.º do Regulamento Administrativo n.º 26/2009 (Dis po-
sições complementares do estatuto do pessoal de direcção e chefia), 
do artigo 10.º do Regulamento Administrativo n.º 21/2017 
(Organização e funcionamento do Fundo de Segurança Social), 
e da deliberação de delegação de competências proferida pelo 
Conselho de Administração, datada de 26 de Junho de 2025, de-
termino:

1. É delegada e subdelegada na Chefe substituta da Divisão 
de Organização e Informática, Lai Iok In, ou em quem legal-
mente a substitua, a competência para praticar os seguintes 
actos:

1) Autorizar o gozo, a antecipação ou o adiamento de férias 
dos trabalhadores das suas subunidades, e decidir sobre a 
transferência de férias, por motivos pessoais ou por conveniên-
cia de serviço;

2) Autorizar as faltas dos trabalhadores das suas subunidades;

3) Autorizar a informação, consulta ou passagem de certi-
dões de documentos arquivados nas suas subunidades, com 
exclusão dos excepcionados por lei;

4) Assinar a correspondência ou o expediente necessários à 
instrução dos processos e à execução das decisões.

2. A delegação de assinatura não abrange a de ofícios ou o 
expediente que deva ser endereçado aos Gabinetes do Chefe 
do Executivo ou dos titulares dos principais cargos, à Assem-
bleia Legislativa, ao Gabinete do Procurador do Ministério 
Público e ao Gabinete do Presidente do Tribunal de Última 
Instância, nem a daquele dirigido a entidades e organismos ex-
teriores à Região Administrativa Especial de Macau.

3. As presentes delegações e subdelegações de competências 
são feitas sem prejuízo dos poderes de avocação e superinten-
dência.

4. Dos actos praticados no uso das competências ora delega-
das e subdelegadas, cabe recurso hierárquico necessário.

5. São ratificados todos os actos praticados pela delegada, no 
âmbito das competências ora delegadas e subdelegadas, desde 
21 de Julho de 2025.

6. Sem prejuízo do disposto no número anterior, o presente 
despacho produz efeitos desde a data da sua publicação.

(Homologado por deliberação do Conselho de Administração, de 

24 de Julho de 2025).

Fundo de Segurança Social, aos 24 de Julho de 2025.

A Presidente do Conselho de Administração, Chan Pou Wan.

(Custo desta publicação $ 2 430,00)
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UNIVERSIDADE DE MACAU

Avisos

De acordo com o disposto na alínea 11) do n.º 1 do artigo 18.º 
e no n.º 2 do artigo 53.º dos Estatutos da Universidade de 
Macau, aprovados pela Ordem Executiva n.º 14/2006, o Conselho 
da Universidade de Macau, na sua sessão realizada no dia 17 
de Junho de 2025, deliberou aprovar o seguinte:

1. É aprovado o Regulamento Relativo à Estrutura Orgânica 
da Universidade de Macau, anexo ao presente despacho e que 
dele faz parte integrante;

2. É revogado o Regulamento Relativo à Estrutura Orgânica 
da Universidade de Macau, publicado no aviso da Universi-
dade de Macau no Boletim Oficial da Região Administrativa 
Especial de Macau n.º 52, II Série, de 28 de Dezembro de 2022;

3. O presente despacho entra em vigor no dia 1 de Agosto de 
2025, após a sua publicação.

Universidade de Macau, aos 18 de Julho de 2025.

O Presidente do Conselho da Universidade, Lam Kam Seng 
Peter.

––––––––––

Regulamento Relativo à Estrutura Orgânica da 
Universidade de Macau

Artigo 1.º

Comissões que integram o Conselho da Universidade

1. As comissões que integram o Conselho da Universidade, 
de acordo com o n.º 8 do artigo 17.º dos Estatutos da Universi-
dade de Macau, são as seguintes:

1) Comissão Permanente;

2) Comissão de Graus e Títulos Honoríficos;

3) Comissão de Fiscalização.

2. Funcionamento da Comissão Permanente:

1) Compete ao presidente a fixação dos dias e horas das reu-
niões da Comissão Permanente;

2) A Comissão Permanente reúne ordinariamente, pelo me-
nos, quatro vezes em cada ano lectivo e, extraordinariamente, 
sempre que convocada pelo seu presidente, ou a pedido da 
maioria dos seus membros, sendo as actas das reuniões apre-
sentadas ao Conselho da Universidade, para registo ou apre-
ciação, no prazo de um mês contado da data da sua realização;

3) A Comissão Permanente pode tratar dos assuntos que lhe 
competem por meio de circulação de documentos escritos.

3. Funcionamento da Comissão de Graus e Títulos Honorífi-
cos:

1) Compete ao presidente a fixação dos dias e horas das reu-
niões da Comissão de Graus e Títulos Honoríficos;

澳 門 大 學

通 告

14/2006

( )

–––––––

《澳門大學組織架構規章》
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2) A Comissão de Graus e Títulos Honoríficos reúne, pelo 
menos, uma vez em cada ano lectivo, sendo as actas das reuni-
ões apresentadas ao Conselho da Universidade para registo ou 
apreciação, no prazo de um mês contado da data da sua reali-
zação.

4. Funcionamento da Comissão de Fiscalização:

1) A Comissão de Fiscalização reúne, ordinariamente, pelo 
menos uma vez por semestre e, extraordinariamente, sempre 
que convocada pelo seu presidente, ou a pedido de um dos seus 
membros;

2) As deliberações da Comissão de Fiscalização são tomadas 
por maioria de votos dos seus membros;

3) De cada reunião da Comissão de Fiscalização é lavrada 
acta que é assinada por todos os que nela tenham participado 
e da qual devem constar resumos das verificações efectuadas e 
as deliberações tomadas;

4) A Comissão de Fiscalização deve dar conhecimento ao 
Conselho da Universidade das verificações efectuadas e das 
diligências promovidas bem como do resultado das mesmas.

5. O Conselho da Universidade pode criar comissões inte-
rinas para tratar de assuntos específicos. A composição, as 
competências e o funcionamento das comissões interinas são 
definidos pelo Conselho da Universidade.

 

Artigo 2.º

Vice-reitores

1. De acordo com o n.º 2 do artigo 30.º dos Estatutos da Uni-
versidade de Macau, a Universidade de Macau, abreviadamen-
te designada por UM, tem cinco vice-reitores que coadjuvam 
o reitor nas áreas dos assuntos académicos, da investigação, da 
administração, dos assuntos dos estudantes e dos assuntos glo-
bais, respectivamente.

2. Os vice-reitores são recrutados pela Comissão de Recru-
tamento nomeada pela Comissão Permanente do Conselho da 
Universidade.

Artigo 3.º

Conselho de Coordenação dos Assuntos da Universidade

1. De acordo com o artigo 31.º dos Estatutos da UM, compe-
te ao Conselho de Coordenação dos Assuntos da Universidade 
coadjuvar o reitor no tratamento e coordenação dos assuntos 
da UM e estabelecer um canal formal de reflexão colectiva 
quando sejam adoptadas medidas administrativas que se reper-
cutam na comunidade universitária.

2. O Conselho de Coordenação dos Assuntos da Universida-
de tem a seguinte composição:

1) O reitor, que preside;

2) Os vice-reitores;

3) Os chefes dos vários serviços de apoio para os assuntos 
académicos;
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4) Os chefes dos vários serviços administrativos;

5) Os directores de faculdade;

6) Outros membros do pessoal docente ou não docente, a 
nomear pelo reitor, consoante as necessidades, em número não 
superior a dois, pelo período máximo de um ano.

3. Compete ao Conselho de Coordenação dos Assuntos da 
Universidade:

1) Dar parecer sobre medidas para a melhoria do funciona-
mento da UM;

2) Coordenar a preparação dos planos de actividades, planos 
financeiros e relatórios de actividades, anuais e plurianuais da 
UM;

3) Coordenar a preparação das propostas de orçamento 
privativo, orçamento suplementar, bem como as propostas de 
alteração orçamental e submetê-las à apreciação do Conselho 
da Universidade;

4) Coordenar a preparação do relatório de actividades e das 
contas finais da UM e submetê-los à apreciação do Conselho 
da Universidade;

5) Coordenar o fornecimento de recursos e serviços necessá-
rios ao funcionamento corrente da UM;

6) Dar parecer sobre pedidos externos para o uso, a título 
oneroso ou gratuito, das instalações e equipamentos da UM;

7) Proceder à revisão anual da forma de funcionamento e de 
coordenação das várias unidades e dos vários serviços da UM;

8) Coadjuvar no tratamento ou na resposta relativa a opini-
ões e sugestões, internas ou externas, sobre o funcionamento 
da UM;

9) Dar parecer sobre todos os assuntos que sejam apresenta-
dos pelo reitor.

4. Quando o Conselho de Coordenação dos Assuntos da 
Universidade discutir sobre a elaboração do orçamento privati-
vo, do orçamento suplementar e sobre a alteração orçamental, 
o presidente deve convidar todos os directores de faculdade 
para participar na discussão e dar parecer sobre a distribuição 
dos recursos académicos.

5. O Conselho de Coordenação dos Assuntos da Universida-
de reúne ordinariamente pelo menos quatro vezes em cada ano 
lectivo, sendo o apoio técnico-administrativo prestado pelo 
secretariado do reitor.

Artigo 4.º

Senado

1. A composição específica do Senado relativamente aos 
membros referidos no n.º 3 do artigo 35.º dos Estatutos da UM 
é a seguinte:

1) Os chefes das principais unidades académicas indepen-
dentes, que são:
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(1) 

(2) 

(3) 

(4) 

(5) 

(6) 

(7) 

(8) 

(1) 

(2) 

(3) 

(4) 

(5) 

(1) (

)

2 1 1

(2) 

(1) 

(1) O director da Escola de Pós-Graduação;

(2) O director do Colégio de Honra;

(3) O director do Instituto de Inovação Colaborativa;

(4) O director do Instituto de Ciências Médicas Chinesas;

(5) O director do Centro de Educação Contínua;

(6) O director do Instituto de Física Aplicada e Engenharia 
de Materiais;

(7) O director do Instituto de Microelectrónica;

(8) O director do Instituto de Estudos Avançados em Huma-
nidades e Ciências Sociais.

2) Os chefes dos principais serviços de apoio para os assun-
tos académicos, que são:

(1) O coordenador do Gabinete de Assuntos Académicos;

(2) O bibliotecário da Universidade;

(3) O director do Gabinete do Reitor;

(4) O director do Centro para a Melhoria do Ensino e da 
Aprendizagem;

(5) O director do Gabinete de Assuntos dos Estudantes.

3) Os representantes de cada faculdade são eleitos de entre o 
seu pessoal docente em regime de tempo inteiro, com excepção 
dos chefes das principais unidades académicas independentes. 
Normalmente a eleição realiza-se na reunião do conselho cien-
tífico.

(1) O número de representantes das categorias professorais 
(incluindo professor catedrático de mérito, professor cate-
drático distinto e professor catedrático, professor associado e 
professor auxiliar) de cada faculdade equivale ao número total 
do pessoal docente destas categorias na faculdade dividido 
pelo número total do pessoal docente das mesmas categorias 
em todas as faculdades, e multiplicado por quarenta. Caso o 
resultado não seja um número inteiro, é acrescentado para que 
se obtenha o número inteiro mais próximo. Os assentos do Se-
nado são distribuídos nas categorias de professor catedrático 
de mérito, professor catedrático distinto e professor catedráti-
co, professor associado e professor auxiliar em cada faculdade 
segundo a proporção de 2:1:1. Caso o número dos membros 
qualificados de determinada categoria seja inferior a um, é 
contado como um. Compete a cada faculdade chegar a uma 
distribuição adequada das quotas para cada categoria profes-
soral, assegurando a sua conformidade com o número total de 
representantes do pessoal docente das categorias professorais 
da faculdade. Os representantes de cada categoria professoral 
são eleitos por todo o pessoal docente da respectiva categoria;

(2) Um representante de todo o pessoal docente nas catego-
rias de assistente, assistente eventual e assistente auxiliar de 
cada faculdade, eleito entre si.

4) Os representantes dos estudantes, que são:

(1) Um estudante de um curso de licenciatura em regime de 
tempo inteiro, eleito pela Associação de Estudantes da UM;
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(2) 

(1) (2)

(1) 

(2) 

(2) Um estudante de um curso de pós-graduação em regime 
de tempo inteiro, eleito pela Associação de Pós-Graduação da 
UM.

2. Os membros a que se refere a alínea 3) do número anterior 
são nomeados pelo presidente, tendo os respectivos mandatos 
a duração máxima de dois anos, renováveis se forem reeleitos.

3. Os membros a que se referem as subalíneas (1) e (2) da 
alínea 4) do n.º 1 são nomeados pelo presidente, tendo os res-
pectivos mandatos a duração máxima de um ano, de acordo 
com o estatuto individual de cada estudante no seio da UM, 
renováveis se forem reeleitos.

4. Se um dos membros representantes dos estudantes, a que 
se refere o número anterior, pedir a demissão ou deixar de ser 
membro do Senado, a respectiva vaga é preenchida por um 
membro qualificado eleito pela respectiva associação de estu-
dantes, de acordo com o seu próprio procedimento eleitoral, 
sendo a duração do respectivo mandato correspondente ao pe-
ríodo que restar do mandato do seu antecessor.

5. Nos termos do artigo 37.º dos Estatutos da UM, é definido 
o funcionamento do Senado:

1) O Senado reúne pelo menos quatro vezes em cada ano lec-
tivo, mediante convocatória do presidente que deve fixar o dia 
e hora de realização das reuniões;

2) O Senado só pode reunir com um número superior a 50% 
dos seus membros com direito de voto e as deliberações são 
tomadas por maioria relativa dos membros presentes;

3) O Senado funciona por comissões subordinadas perma-
nentes ou não permanentes;

4) Os estudantes membros do Senado ou das suas comis-
sões subordinadas não podem estar presentes na discussão de 
assuntos reservados da agenda, nem podem ler os respectivos 
documentos;

5) Constituem assuntos da agenda reservada:

(1) A admissão ou a avaliação das habilitações de determina-
dos estudantes e assuntos do foro pessoal de membros da UM;

(2) Matérias classificadas como sigilosas para os estudantes 
pelo presidente do Senado, devendo os estudantes membros do 
Senado ser previamente esclarecidos sobre as razões do sigilo.

6) No caso de surgirem dúvidas sobre a natureza reservada 
dos assuntos, a decisão sobre a mesma é tomada pelo presiden-
te do Senado ou por quem presidir à reunião do Senado ou às 
reuniões das comissões subordinadas, sendo a respectiva deci-
são definitiva;

7) No caso de serem apresentadas propostas ao Senado por 
pessoa que não seja membro do Senado, o presidente do Se-
nado deve convidar o proponente a participar na reunião do 
Senado para esclarecer o respectivo teor;

8) O Senado é secretariado pelo coordenador do Gabinete 
de Assuntos Académicos, cabendo ao Gabinete de Assuntos 
Académicos prestar-lhe apoio.
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(1) 

(2) 

(3) 

(4) 

(5) 

(6) 

(7) 

(8) 

(9) 

(10) 

(11) 

(12) 

(13) 

(14) 

Artigo 5.º

Comissões subordinadas ao Senado

1. As Comissões subordinadas ao Senado a que se refere o 
n.º 4 do artigo 36.º dos Estatutos da UM podem ser divididas 
em permanentes e não permanentes.

2. As Comissões subordinadas permanentes são:

1) Comissão de Assuntos Gerais;

2) Comissão de Investigação;

3) Comissão de Qualidade Académica;

4) Comissão da Biblioteca;

5) Comissão de Tecnologias de Informação e de Educação;

6) Comissão da Escola de Pós-Graduação;

7) Comissão da Educação Holística;

8) Comissão para a Melhoria do Ensino e da Aprendizagem;

9) Comissão de Bolsas de Estudo;

10) Comissão Desportiva;

11) Comissão Consultiva dos Docentes e Alunos;

12) Comissão Disciplinar dos Estudantes. 

3. Comissão de Assuntos Gerais:

1) Composição:

(1) O reitor, que preside;

(2) O vice-reitor responsável pelos assuntos académicos;

(3) O vice-reitor responsável pelos assuntos globais;

(4) O vice-reitor responsável pelos assuntos da investigação;

(5) O vice-reitor responsável pelos assuntos dos estudantes;

(6) Os directores de faculdade;

(7) O director da Escola de Pós-Graduação;

(8) O director do Colégio de Honra;

(9) O director do Instituto de Ciências Médicas Chinesas;

(10) O director do Instituto de Física Aplicada e Engenharia 
de Materiais;

(11) O director do Instituto de Microelectrónica;

(12) O coordenador do Gabinete de Assuntos Académicos;

(13) O director do Gabinete do Reitor;

(14) O director do Instituto de Estudos Avançados em Hu-
manidades e Ciências Sociais.

2) Compete ao Gabinete de Assuntos Académicos prestar 
apoio técnico-administrativo à Comissão de Assuntos Gerais;
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(1) 

(2) 

(3) 

(4) 

(5) 

(6) 

(7) 

(8) 

(1) 

(2) 

(3) 

(1) 

(2) 

(3) 

 

(4) 

(5) 

3) Competências:

(1) Definir a agenda da reunião do Senado;

(2) Dar parecer sobre a criação de novos cursos e disciplinas 
ou sobre alterações a cursos e disciplinas já existentes, e sobre 
a elaboração ou revisão das normas académicas, propostos pe-
las unidades académicas;

(3) Definir os critérios de admissão aos cursos ministrados 
pelas unidades académicas e o número de estudantes a admitir 
no primeiro ano dos cursos de licenciatura;

(4) Aprovar os modelos e o programa dos exames anuais de 
admissão à UM;

(5) Nomear os examinadores e os revisores dos exames de 
admissão à UM para cada disciplina;

(6) Tratar de assuntos urgentes da competência do Senado, 
durante os períodos intercalares das reuniões ordinárias deste 
órgão;

(7) Manter o equilíbrio entre as actividades pedagógicas e de 
investigação na UM;

(8) Tomar decisões executivas no âmbito das suas competên-
cias e apresentar propostas estratégicas ao Senado, bem como 
emitir parecer sobre orçamentos anuais no âmbito das suas 
funções.

4) Funcionamento:

(1) As reuniões da Comissão de Assuntos Gerais destinam-
-se a preparar as reuniões do Senado, e devem realizar-se com 
a antecedência mínima de três semanas em relação às reuniões 
agendadas do Senado;

(2) A Comissão pode reunir sempre que entender necessá-
rio, sendo as respectivas actas apresentadas ao Senado, para 
registo, no prazo de um mês contado da data da realização das 
reuniões;

(3) A Comissão pode tratar dos assuntos que lhe competem 
por meio de circulação de documentos escritos.

4. Comissão de Investigação:

1) Composição:

(1) O vice-reitor responsável pela investigação que preside;

(2) Um subdirector de cada faculdade;

(3) Um dos membros mais antigos do pessoal docente do 
conselho científico de cada faculdade, eleito de entre os mem-
bros do Senado daquela faculdade, de acordo com o seu proce-
dimento próprio, pelo período máximo de dois anos, renovável 
se for reeleito;

(4) O director da Escola de Pós-Graduação;

(5) Os chefes de outras unidades académicas independentes 
com funções de investigação.

2) A Comissão de Investigação é secretariada pelo director 
do Gabinete de Apoio à Investigação e de Transferência de 
Conhecimento, cabendo ao Gabinete de Apoio à Investigação 
e de Transferência de Conhecimento prestar-lhe apoio;
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(1) 

(2) 

(3) 

(4) 

(5) /

(6) 

(7) 

(1) 

(2) 

(1) 

(2) 

(3) 

(4) 

/

(5) 

(6) 

(7) 

(8) 

3) Competências:

(1) Coordenar e promover a investigação académica e activi-
dades respectivas na UM;

(2) Supervisionar a execução dos projectos na área de inves-
tigação académica, constantes dos planos de actividades, anu-
ais e plurianuais, da UM;

(3) Recomendar grupos de especialistas, da UM ou do ex-
terior, para apreciação dos projectos de investigação apresen-
tados pelo pessoal docente, e tratamento de outros assuntos 
relacionados com a conformidade técnica ou ética;

(4) Consentir a verba de dotação para investigação, ouvidos 
os especialistas e de acordo com os fundos disponíveis da UM 
para investigação e com as respectivas disposições;

(5) Organizar apreciação interna e/ou recomendar avaliação 
externa para as candidaturas aos fundos de investigação exter-
nos;

(6) Promover a publicação de resultados da investigação em 
revistas académicas internacionais e o pedido de registo de pa-
tentes e marcas comerciais para as novas invenções;

(7) Tomar decisões executivas no âmbito das suas competên-
cias e apresentar propostas estratégicas ao Senado, bem como 
emitir parecer sobre os orçamentos anuais no âmbito das suas 
funções.

4) Funcionamento:

(1) A Comissão de Investigação reúne pelo menos duas vezes 
em cada ano lectivo, sendo as respectivas actas apresentadas ao 
Senado, para registo, no prazo de um mês contado da realiza-
ção das reuniões;

(2) A Comissão pode tratar dos assuntos que lhe competem 
por meio de circulação de documentos escritos.

5. Comissão de Qualidade Académica:

1) Composição:

(1) O vice-reitor responsável pelos assuntos académicos, que 
preside;

(2) Um subdirector de cada faculdade;

(3) Um chefe ou subchefe das unidades académicas indepen-
dentes com funções de ensino;

(4) Um chefe de unidade a nível de departamento (normal-
mente o chefe de departamento, ou representado pelo director 
de curso/coordenador de curso caso a faculdade não tenha de-
partamento), eleito pelo conselho científico de cada faculdade 
de acordo com o seu procedimento próprio, pelo período má-
ximo de dois anos, renovável se for reeleito;

(5) O director do Centro para a Melhoria do Ensino e da 
Aprendizagem;

(6) O coordenador do Gabinete de Assuntos Académicos;

(7) O director da Escola de Pós-Graduação;

(8) Os representantes dos estudantes que sejam membros do 
Senado.
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(1) 

(2) 

(3) 

(4) 

(1) 

(2) 

(1) 

(2) 

(3) 

(4) 

(5) 

(1) 

(2) 

(3) 

2) Compete ao Gabinete de Assuntos Académicos prestar 
apoio técnico-administrativo à Comissão de Qualidade Acadé-
mica;

3) Competências:

(1) Supervisionar o processo e os resultados da avaliação 
académica dos novos cursos e disciplinas, e rever periodica-
mente os cursos e disciplinas existentes;

(2) Formular políticas e orientações para garantir a qualida-
de do ensino e da aprendizagem;

(3) Rever os métodos/critérios da avaliação da qualidade e 
avaliar a qualidade do ensino/aprendizagem de cada unidade 
de ensino/curso;

(4) Tomar decisões estratégicas no âmbito das suas compe-
tências e apresentar propostas estratégicas ao Senado, bem 
como emitir parecer sobre os orçamentos anuais, no âmbito 
das suas funções.

4) Funcionamento:

(1) A Comissão de Qualidade Académica reúne pelo menos 
duas vezes em cada ano lectivo, sendo as respectivas actas 
apresentadas ao Senado, para registo, no prazo de um mês con-
tado da data da realização das reuniões;

(2) A Comissão pode tratar dos assuntos que lhe competem 
por meio de circulação de documentos escritos.

6. Comissão da Biblioteca:

1) Composição:

(1) Um dos membros mais antigos do Senado, nomeado pelo 
reitor, ouvido o Conselho de Coordenação dos Assuntos da 
Universidade, que preside;

(2) O bibliotecário da Universidade;

(3) Um membro do pessoal docente eleito de cada faculdade, 
do Instituto de Ciências Médicas Chinesas, do Instituto de Fí-
sica Aplicada e Engenharia de Materiais e do Instituto de Mi-
croelectrónica, pelo período máximo de dois anos, renovável se 
reeleito;

(4) Um representante da Associação de Estudantes da Uni-
versidade de Macau;

(5) Um representante da Associação de Pós-Graduação da 
Universidade de Macau.

2) Compete à Biblioteca Universitária prestar apoio técnico-
-administrativo à Comissão da Biblioteca;

3) Competências:

(1) Definir os objectivos e as directrizes de desenvolvimento 
a longo prazo da Biblioteca Universitária;

(2) Assegurar que os recursos adquiridos pela Biblioteca 
Universitária em cada ano lectivo sejam adequados às necessi-
dades pedagógicas e de investigação das várias unidades aca-
démicas da UM;

(3) Desenvolver e melhorar a Biblioteca Universitária;
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(1) 
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(4) Assegurar a adequação das instalações da Biblioteca 
Universitária às actividades académicas da UM;

(5) Formar o pessoal docente e os estudantes para ter uma 
cultura e técnica correctas no uso da Biblioteca Universitária;

(6) Tomar decisões executivas no âmbito das suas competên-
cias e apresentar propostas estratégicas ao Senado, bem como 
emitir parecer sobre orçamentos anuais no âmbito das suas 
funções.

4) Funcionamento:

(1) A Comissão da Biblioteca reúne pelo menos três vezes 
em cada ano lectivo, sendo as respectivas actas apresentadas ao 
Senado, para registo, no prazo de um mês contado da data da 
realização das reuniões;

(2) A Comissão pode tratar dos assuntos que lhe competem 
por meio de circulação de documentos escritos.

7. Comissão de Tecnologias de Informação e de Educação:

1) Composição:

(1) Um dos membros do Senado, especialista nos domínios 
das tecnologias de informação e de educação, nomeado pelo 
reitor, ouvido o Conselho de Coordenação dos Assuntos da 
Universidade, que preside;

(2) O director do Gabinete para as Tecnologias de Informa-
ção e Comunicação;

(3) Um membro do pessoal docente de cada faculdade, do 
Instituto de Ciências Médicas Chinesas, do Instituto de Física 
Aplicada e Engenharia de Materiais e do Instituto de Microe-
lectrónica, eleito por cada uma destas unidades, que tenha um 
especial interesse nas tecnologias de informação e de educa-
ção, pelo período máximo de dois anos, renovável se reeleito;

(4) Um representante do Centro para a Melhoria do Ensino 
e da Aprendizagem;

(5) O director do Gabinete de Assuntos dos Estudantes ou 
seu representante;

(6) Um representante da Associação de Estudantes da Uni-
versidade de Macau;

(7) Um representante da Associação de Pós-Graduação da 
Universidade de Macau.

2) Compete ao Gabinete para as Tecnologias de Informação 
e Comunicação prestar apoio técnico-administrativo à Comis-
são de Tecnologias de Informação e de Educação;

3) Competências:

(1) Definir a política e as regras para a utilização das tecno-
logias de informação e de educação, nos âmbitos académico e 
administrativo da UM;

(2) Avaliar e introduzir novas tecnologias e instalações desti-
nadas a elevar a eficácia das actividades pedagógicas, de inves-
tigação e de aprendizagem;
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(3) Oferecer oportunidades de formação sobre a utilização 
de software e hardware relacionados com as tecnologias de in-
formação e de educação;

(4) Promover e fomentar a auto-construção do saber através 
da utilização de tecnologias de informação;

(5) Tomar decisões executivas no âmbito das suas competên-
cias e apresentar propostas estratégicas ao Senado, bem como 
emitir parecer sobre orçamentos anuais no âmbito das suas 
funções.

4) Funcionamento:

(1) A Comissão de Tecnologias de Informação e de Educa-
ção reúne pelo menos três vezes em cada ano lectivo, sendo as 
respectivas actas apresentadas ao Senado, para registo, no pra-
zo de um mês contado da data da realização das reuniões;

(2) A Comissão pode tratar dos assuntos que lhe competem 
por meio de circulação de documentos escritos.

8. Comissão da Escola de Pós-Graduação:

1) Composição:

(1) O reitor ou um membro do pessoal docente dos mais an-
tigos por ele nomeado, que preside;

(2) O director da Escola de Pós-Graduação;

(3) O vice-reitor responsável pelos assuntos académicos;

(4) O vice-reitor responsável pelos assuntos globais;

(5) O vice-reitor responsável pela investigação; 

(6) Os directores ou subdirectores de faculdade;

(7) O representante do conselho científico, pelo período má-
ximo de dois anos, renovável se for reeleito;

(8) O director do Instituto de Ciências Médicas Chinesas ou 
o presidente da comissão pedagógica daquele Instituto;

(9) O director do Instituto de Física Aplicada e Engenharia 
de Materiais ou o presidente da comissão pedagógica daquele 
Instituto;

(10) O director do Instituto de Microelectrónica ou o presi-
dente da comissão pedagógica daquele Instituto;

(11) O subdirector da Escola de Pós-Graduação;

(12) O director do Centro para a Melhoria do Ensino e da 
Aprendizagem;

(13) O coordenador do Gabinete de Assuntos Académicos;

(14) Os representantes dos estudantes em regime de tempo 
inteiro dos cursos de pós-graduação que sejam membros do 
Senado, por um período correspondente ao período do seu 
mandato no Senado ou, sendo este superior, por um período de 
um ano;

(15) O director do Gabinete do Reitor.

2) Compete à Escola de Pós-Graduação prestar apoio técni-
co-administrativo à Comissão da Escola de Pós- Graduação;
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3) Competências:

(1) Apreciar os cursos de pós-graduação e projectos de in-
vestigação, anuais e plurianuais, da Escola de Pós-Graduação, 
assegurando a sua conformidade com os planos globais de de-
senvolvimento académico da UM;

(2) Definir os procedimentos para a apresentação de pro-
postas para a criação de cursos e disciplinas de pós-graduação, 
bem como os respectivos requisitos básicos;

(3) Aprovar os critérios de admissão e o número anual de 
estudantes a admitir nos cursos de pós-graduação (ensino) e 
cursos de pós-graduação (investigação);

(4) Aprovar candidaturas à admissão aos cursos de doutora-
mento;

(5) Definir as qualificações dos formadores dos cursos de 
pós-graduação (ensino), e dos orientadores dos estudantes de 
pós-graduação para elaboração de teses e realização de projec-
tos de investigação independentes;

(6) Dar parecer ao Senado sobre os critérios de atribuição 
dos graus ou títulos académicos a atribuir após a licenciatura;

(7) Tomar decisões executivas no âmbito das suas competên-
cias e apresentar propostas estratégicas ao Senado, bem como 
emitir parecer sobre os orçamentos anuais, no âmbito das suas 
funções.

4) Funcionamento:

(1) A Comissão da Escola de Pós-Graduação reúne pelo me-
nos duas vezes em cada ano lectivo, sendo as respectivas actas 
apresentadas ao Senado, para registo, no prazo de um mês con-
tado da data da realização das reuniões;

(2) A Comissão pode tratar dos assuntos que lhe competem 
por meio de circulação de documentos escritos.

9. Comissão da Educação Holística:

1) Composição:

(1) O vice-reitor responsável pelos assuntos académicos, que 
preside;

(2) O vice-reitor responsável pelos assuntos dos estudantes 
ou seu representante;

(3) Os directores de todas as faculdades ou seus representantes;

(4) O director do Colégio de Honra ou seu representante;

(5) O director do Instituto de Ciências Médicas Chinesas ou 
seu representante;

(6) O director do Instituto de Física Aplicada e Engenharia 
de Materiais ou seu representante;

(7) O director do Instituto de Microelectrónica ou seu repre-
sentante;

(8) O director do Centro para a Melhoria do Ensino e da 
Aprendizagem;

(9) O coordenador do Gabinete de Assuntos Académicos ou 
seu representante;
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(10) O director do Gabinete de Assuntos dos Estudantes ou 
seu representante;

(11) O representante no Senado dos estudantes dos cursos de 
licenciatura em regime de tempo inteiro, por um período cor-
respondente ao período do seu mandato no Senado.

2) Compete ao Gabinete de Assuntos Académicos prestar 
apoio técnico-administrativo à Comissão da Educação Holística;

3) Competências:

(1) Formular políticas, objectivos e regulamentações relati-
vos aos requisitos da educação holística do currículo de licen-
ciatura;

(2) Formular orientações e critérios para as disciplinas da 
educação holística;

(3) Avaliar e consentir propostas de disciplinas para a edu-
cação holística de acordo com os objectivos do currículo da 
educação holística;

(4) Emitir sugestões sobre a implementação do currículo da 
educação holística e outros apoios;

(5) Rever e supervisionar constantemente o currículo da 
educação holística;

(6) Tratar de outros assuntos relevantes, a pedido do Senado;

(7) Tomar decisões estratégicas no âmbito das suas compe-
tências e apresentar propostas estratégicas ao Senado, bem 
como emitir parecer sobre os orçamentos anuais, no âmbito 
das suas funções.

4) Funcionamento:

(1) A Comissão da Educação Holística reúne pelo menos 
duas vezes em cada ano lectivo, sendo as respectivas actas 
apresentadas ao Senado, para registo, no prazo de um mês con-
tado da data da realização das reuniões;

(2) A Comissão pode tratar dos assuntos da sua competência 
por meio  de circulação de documentos escritos.

10. Comissão para a Melhoria do Ensino e da Aprendiza-
gem:

1) Composição:

(1) O vice-reitor responsável pelos assuntos académicos ou 
seu delegado, que preside;

(2) Os directores de todas as faculdades ou seus representantes;

(3) O director da Escola de Pós-Graduação ou seu represen-
tante;

(4) O director do Colégio de Honra ou seu representante;

(5) O director do Instituto de Ciências Médicas Chinesas ou 
seu representante;

(6) O director do Instituto de Física Aplicada e Engenharia 
de Materiais ou seu representante;

(7) O director do Instituto de Microelectrónica ou seu repre-
sentante;
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(8) O director do Centro para a Melhoria do Ensino e da 
Aprendizagem;

(9) O coordenador do Gabinete de Assuntos Académicos ou 
seu representante;

(10) O director do Gabinete de Assuntos dos Estudantes ou 
seu representante;

(11) Um representante da Associação de Estudantes da Uni-
versidade de Macau;

(12) Um representante da Associação de Pós-Graduação da 
Universidade de Macau.

2) Compete ao Centro para a Melhoria do Ensino e da 
Aprendizagem prestar apoio técnico-administrativo à Comis-
são para a Melhoria do Ensino e da Aprendizagem;

3) Competências:

(1) Formular planos de longo prazo para o desenvolvimento 
do Centro para a Melhoria do Ensino e da Aprendizagem;

(2) Supervisionar o progresso e desempenho do Centro;

(3) Supervisionar a implementação das actividades de ensino 
e de aprendizagem de boa qualidade, como também o funcio-
namento geral do Centro;

(4) Dar parecer sobre os programas de ensino e de aprendi-
zagem e as actividades propostos pelo Centro;

(5) Consentir o financiamento dos projectos e programas 
educacionais, relacionados com a melhoria do ensino e da 
aprendizagem;

(6) Tomar outras decisões importantes no âmbito das suas 
competências e apresentar propostas estratégicas ao Senado, 
bem como emitir parecer sobre o orçamento anual, no âmbito 
das suas funções.

4) Funcionamento:

(1) A Comissão para a Melhoria do Ensino e da Aprendiza-
gem reúne pelo menos duas vezes em cada ano lectivo, sendo 
as respectivas actas apresentadas ao Senado, para registo, no 
prazo de um mês contado da data da realização das reuniões;

(2) A Comissão pode tratar dos assuntos da sua competência 
por meio de circulação de documentos escritos.

11. Comissão de Bolsas de Estudo:

1) Composição:

(1) O coordenador do Gabinete de Assuntos Académicos, 
que preside;

(2) O chefe da Secretaria;

(3) O director do Gabinete de Assuntos dos Estudantes ou 
seu representante;

(4) Um docente de cada faculdade, do Instituto de Ciências 
Médicas Chinesas, do Instituto de Física Aplicada e Engenha-
ria de Materiais e do Instituto de Microelectrónica, recomen-
dado pelos respectivos directores, por um período de dois anos 
lectivos.
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2) Compete ao Gabinete de Assuntos dos Estudantes prestar 
apoio técnico-administrativo à Comissão de Bolsas de Estudo;

3) Competências:

(1) Decidir a distribuição das quotas das bolsas de estudo e 
dos prémios académicos (salvo aquelas designadas pelos doa-
dores) nas diversas unidades académicas e nos estudantes de 
diferentes anos de estudo, em conformidade com as políti-
cas/orientações aprovadas;

(2) Decidir os critérios da atribuição das bolsas de estudo 
e dos prémios académicos, em conformidade com as políti-
cas/orientações aprovadas;

(3) Avaliar os candidatos das bolsas de estudo e dos prémios 
académicos, podendo ser realizadas entrevistas, quando neces-
sário, pelo júri aprovado por esta Comissão;

(4) Aprovar os candidatos para a atribuição das bolsas de es-
tudo e dos prémios académicos;

(5) Tomar outras decisões importantes no âmbito das suas 
competências e apresentar propostas estratégicas ao Senado, 
bem como emitir parecer sobre o orçamento anual, no âmbito 
das suas funções.

4) Funcionamento:

(1) A Comissão de Bolsas de Estudo reúne pelo menos uma 
vez em cada ano lectivo, sendo as respectivas actas apresenta-
das ao Senado, para registo, no prazo de um mês contado da 
data da realização das reuniões;

(2) A Comissão pode tratar dos assuntos da sua competência 
por meio de circulação de documentos escritos.

12. Comissão Desportiva:

1) Composição:

(1) Um membro da UM nas categorias professorais (nomea-
damente professor catedrático de mérito, professor catedrático 
distinto, professor catedrático, professor associado e professor 
auxiliar) da UM, não especializado em Educação Física ou 
desporto, nomeado pelo reitor, que preside;

(2) Um representante de entre todos os Colégios Residen-
ciais;

(3) Um docente especializado em Educação Física ou des-
porto, nomeado pelo Director da Faculdade de Educação;

(4) O director do Gabinete de Administração ou seu repre-
sentante;

(5) O director do Gabinete de Gestão e Desenvolvimento do 
Complexo Universitário ou seu representante;

(6) O director do Gabinete para os Assuntos da Saúde, Se-
gurança e Ambientais ou seu representante;

(7) O director do Gabinete de Assuntos dos Estudantes ou 
seu representante;

(8) O director do Gabinete de Assuntos Desportivos ou seu 
representante;
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(9) O chefe da Secção de Serviços do Campus ou seu repre-
sentante;

(10) O presidente do Clube Desportivo dos Trabalhadores da 
Universidade de Macau ou seu representante;

(11) Um representante da Associação de Estudantes da Uni-
versidade de Macau;

(12) Um representante da Associação de Pós-Graduação da 
Universidade de Macau;

(13) O presidente da Associação Desportiva da Associação 
de Estudantes da Universidade de Macau ou seu representante.

2) Compete ao Gabinete de Assuntos Desportivos prestar 
apoio técnico-administrativo à Comissão Desportiva;

3) Competências:

(1) Dar parecer sobre as políticas e o planeamento estraté-
gico relativo ao desenvolvimento desportivo da UM, incluindo 
as equipas desportivas da UM e as actividades desportivas uni-
versitárias;

(2) Formular as políticas para a gestão das equipas desporti-
vas da UM;

(3) Assegurar uma boa utilização e gestão dos recursos e ins-
talações desportivas da UM;

(4) Promover a comunicação e cooperação entre os serviços 
da UM relacionados com os assuntos desportivos;

(5) Incentivar a realização das actividades desportivas orga-
nizadas e a participação dos membros da UM;

(6) Dar parecer sobre a prioridade do financiamento para as 
actividades desportivas da UM.

4) Funcionamento:

(1) A Comissão Desportiva reúne pelo menos duas vezes 
em cada semestre, sendo as respectivas actas apresentadas ao 
Senado, para registo, no prazo de um mês contado da data da 
realização das reuniões;

(2) A Comissão pode tratar dos assuntos da sua competência 
por meio de circulação de documentos escritos.

13. Comissão Consultiva dos Docentes e Alunos:

1) Composição:

(1) Um dos membros do Senado, nomeado pelo reitor, que 
preside;

(2) Um docente de cada faculdade, do Instituto de Ciências 
Médicas Chinesas, do Instituto de Física Aplicada e Engenha-
ria de Materiais e do Instituto de Microelectrónica, recomen-
dado pelos respectivos directores, por um período de dois anos 
lectivos;

(3) O director do Gabinete de Assuntos dos Estudantes;

(4) Um representante da Associação de Estudantes da Uni-
versidade de Macau;
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(5) Um representante da Associação de Pós-Graduação da 
Universidade de Macau;

(6) O presidente da associação de estudantes de cada facul-
dade, um representante dos estudantes do Instituto de Ciências 
Médicas Chinesas, um representante dos estudantes do Insti-
tuto de Física Aplicada e Engenharia de Materiais e um repre-
sentante dos estudantes do Instituto de Microelectrónica, pelo 
período de um ano lectivo.

2) Compete ao Gabinete de Assuntos dos Estudantes prestar 
apoio técnico-administrativo à Comissão Consultiva dos Do-
centes e Alunos;

3) Competências:

(1) Servir como uma plataforma para a troca de opiniões 
para os docentes e estudantes, relativas às políticas da Univer-
sidade;

(2) Promover a comunicação entre os estudantes e a Univer-
sidade;

(3) Propor aos serviços relevantes assuntos que necessitem 
de revisão ou melhoria;

(4) Apresentar propostas estratégicas ao Senado, bem como 
emitir parecer sobre o orçamento anual, no âmbito das suas 
funções.

4) Funcionamento:

(1) A Comissão Consultiva dos Docentes e Alunos reúne 
pelo menos uma vez em cada semestre, sendo as respectivas ac-
tas apresentadas ao Senado, para registo, no prazo de um mês 
contado da data da realização das reuniões;

(2) A Comissão pode tratar dos assuntos da sua competência 
por meio de circulação de documentos escritos.

14. Comissão Disciplinar dos Estudantes:

1) Composição:

(1) O director do Gabinete de Assuntos dos Estudantes, que 
preside;

(2) O coordenador do Gabinete de Assuntos Académicos;

(3) Dois docentes, na categoria de professor catedrático ou 
de professor associado, recomendados pelo reitor;

(4) Um director de serviço administrativo, recomendado 
pelo reitor;

(5) Um representante da Associação de Estudantes da Uni-
versidade de Macau;

(6) Um representante da Associação de Pós-Graduação da 
Universidade de Macau.

2) Compete ao Gabinete de Assuntos dos Estudantes prestar 
apoio técnico-administrativo à Comissão Disciplinar dos Estu-
dantes.

3) Competências:

(1) Exercer as competências previstas no Regulamento Dis-
ciplinar dos Estudantes da Universidade de Macau no trata-
mento dos assuntos disciplinares dos estudantes;
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(2) Tomar outras decisões no âmbito das suas competências e 
apresentar propostas estratégicas ao Senado, bem como emitir 
parecer sobre orçamentos anuais no âmbito das suas funções.

4) Funcionamento:

(1) A Comissão Disciplinar dos Estudantes reúne pelo me-
nos uma vez em cada ano lectivo, sendo as respectivas actas 
apresentadas ao Senado, para registo, no prazo de um mês con-
tado da data da realização das reuniões;

(2) A Comissão Disciplinar dos Estudantes pode tratar dos 
assuntos da sua competência por meio de circulação de docu-
mentos escritos.

Artigo 6.º

Unidades Académicas Fundamentais

1. As unidades académicas fundamentais da UM são as 
seguintes:

1) Faculdade de Letras;

2) Faculdade de Gestão de Empresas;

3) Faculdade de Educação;

4) Faculdade de Ciências da Saúde;

5) Faculdade de Direito;

6) Faculdade de Ciências e Tecnologia;

7) Faculdade de Ciências Sociais.

2. As unidades académicas fundamentais podem criar, de 
acordo com os procedimentos estabelecidos e as necessidades 
de desenvolvimento, unidades de ensino e de investigação su-
bordinadas, incluindo departamentos académicos, cursos, cen-
tros de investigação e institutos de investigação.

3. As competências e o funcionamento das unidades de ensi-
no e de investigação são definidos pelo Conselho da Universi-
dade em regulamento interno.

4. Os chefes das unidades de ensino e de investigação são no-
meados e exonerados pelo reitor, sob proposta dos directores 
de faculdade.

5. Os directores de faculdade são nomeados e exonerados 
pelo Conselho da Universidade, sob recomendação do reitor.

6. A comissão de serviço dos directores de faculdade é reno-
vável, tendo o primeiro mandato a duração não superior a três 
anos e cada um dos seguintes a duração não superior a cinco 
anos.

7. Os directores de faculdade são recrutados pela Comissão 
de Recrutamento nomeada pela Comissão Permanente do 
Conselho da Universidade.

8. Os directores de faculdade são chefia académica e admi-
nistrativa das respectivas faculdades.

9. Ao director de cada faculdade compete, designadamente:

1) Planeamento estratégico
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(1) 

(2) 

(3) 

(1) 

(2) 

(3) 

(1) 

(2) 

(3) 

(4) 

(1) 

(2) 

(3) 

(4) 

(5) 

(1) 

(2) 

(3) 

(1) Representar e dirigir a faculdade nos domínios adminis-
trativo, académico e de investigação;

(2) Liderar e dar orientações estratégicas relativas aos cur-
sos, ao ensino, à investigação e aos serviços da faculdade;

(3) Dirigir e coordenar a gestão da faculdade;

2) Assuntos financeiros

(1) Planear as necessidades orçamentais da faculdade;

(2) Assegurar a distribuição adequada e equitativa dos 
apoios necessários ao pessoal; 

(3) Autorizar a realização de despesas e exercer outras fun-
ções, no âmbito das competências delegadas;

3) Assuntos do pessoal 

(1) Coordenar o desenvolvimento profissional do pessoal;

(2) Dar parecer sobre a contratação, a promoção, a renova-
ção dos contratos e as faltas do pessoal;

(3) Comunicar activamente com o pessoal e proceder à apre-
ciação e à avaliação do seu desempenho de acordo com o Esta-
tuto do Pessoal da UM;

(4) Assegurar a conformidade dos trabalhos pedagógico e 
de investigação realizados na faculdade com as expectativas da 
UM;

4) Assuntos dos estudantes

(1) Aprovar candidaturas à admissão aos cursos, com excep-
ção dos de doutoramento;

(2) Apreciar e aprovar os resultados dos exames, a isenção 
da frequência de disciplinas, a isenção de créditos e a transfe-
rência de disciplinas;

(3) Propor ao Senado a lista dos pré-graduados e a atribuição 
dos graus académicos, depois de ser homologadas pelo conse-
lho científico;

(4) Aprovar os requerimentos relativos ao prolongamento 
de estudos, ao adiamento e reassunção de estudos, bem com a 
desistência de estudos e a readmissão;

(5) Aprovar a expulsão de estudantes de acordo com as res-
pectivas regras;

5) Assuntos externos

(1) Propor ao reitor a celebração de acordos e protocolos 
com outras entidades;

(2) Promover uma comunicação eficaz com as diversas uni-
dades internas da UM, com as comunidades em redor da UM e 
com as instituições governamentais, sobre os assuntos da facul-
dade;

(3) Servir de ponto de contacto com as respectivas associa-
ções profissionais e as instituições reguladoras e de acredita-
ção, regionais e internacionais.

10. O subdirector de faculdade é nomeado e exonerado pelo 
reitor sob proposta do respectivo director. Em regra, cada 
faculdade pode ter no máximo dois subdirectores. Contudo, 
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( ) 

/ /

/ /

o reitor pode, em circunstâncias especiais devidamente fun-
damentadas e mediante uma rigorosa avaliação, aprovar a 
nomeação de um terceiro subdirector de faculdade. O subdi-
rector, que deve, em regra, ter a categoria igual ou superior à 
de professor associado, coadjuva o director no planeamento, 
coordenação e execução dos assuntos relacionados com as res-
ponsabilidades do director.

11. Em caso de vacatura, ausência ou impedimento de um 
director de faculdade, o respectivo subdirector actua como 
substituto. Quando, em circunstâncias especiais, outro membro 
do corpo docente tiver que actuar como substituto, tal substi-
tuição deve ser submetida à aprovação do reitor.

12. Quando for necessário, as unidades académicas podem 
designar o pessoal docente para coordenar as actividades aca-
démicas, especialmente as disciplinas e os cursos ministrados 
pela UM e os seus projectos de investigação. As regras relacio-
nadas com este pessoal docente são definidas no Regulamento 
Relativo às Unidades de Ensino e de Investigação das Faculda-
des da Universidade de Macau.

13. Cada faculdade designa, através da nomeação de chefe 
funcional, um secretário de faculdade, para coadjuvar na coor-
denação dos assuntos administrativos da faculdade. As regras 
relacionadas com o secretário de faculdade são definidas no 
Regulamento Relativo às Unidades de Ensino e de Investiga-
ção das Faculdades da Universidade de Macau.

14. Cada faculdade dispõe de um conselho científico, com a 
seguinte composição:

1) O director de faculdade, que preside;

2) Os chefes das unidades de ensino e de investigação;

3) Todo o pessoal docente em regime de tempo inteiro, com 
a categoria de professor auxiliar ou superior;

4) Dois representantes do pessoal docente em regime de 
tempo inteiro, com as categorias de assistente, assistente even-
tual e assistente auxiliar, eleitos entre si, sendo o seu mandato 
de um ano e renovável se forem reeleitos;

5) A Associação de Estudantes da Universidade de Macau 
designa um responsável de cada subassociação de faculdade 
e de cada associação departamental da respectiva faculdade, 
como representantes de estudante. Na inexistência da respec-
tiva subassociação na faculdade ou departamento, a referida 
Associação nomeará um estudante desta faculdade ou depar-
tamento como representante. Caso determinada faculdade 
não disponha de qualquer departamento, a mesma Associação 
nomeará, no máximo, três estudantes desta faculdade como re-
presentantes. A duração máxima do mandato dos membros do 
conselho científico, que sejam estudantes, é de um ano, renová-
vel. Estes membros são impedidos de participar nas discussões 
relativas aos assuntos financeiros, à graduação dos estudantes 
e aos assuntos disciplinares;

6) O director de faculdade pode decidir, de acordo com as 
necessidades, incluir, no máximo, dois representantes dos do-
centes em regime de tempo parcial, eleitos entre os mesmos, 
sendo o seu mandato de um ano e renovável se forem reeleitos;

7) O coordenador do Gabinete de Assuntos Académicos ou 
um representante por ele designado.



266    31   2025  7  30 

15. O conselho científico é responsável perante o Senado 
pela coordenação e pelo aperfeiçoamento do ensino e da inves-
tigação, e tem as seguintes competências:

1) Apresentar ao Senado propostas sobre a criação, alteração 
ou dissolução de departamentos académicos;

2) Apresentar ao Senado propostas de desenvolvimento e 
revisão dos conteúdos programáticos dos cursos;

3) Apresentar ao Senado propostas sobre os critérios de ad-
missão, sobre a nomeação de examinadores que não pertençam 
à UM, sobre os métodos de avaliação da aprendizagem dos 
estudantes e sobre os requisitos para a graduação;

4) Dar parecer sobre os assuntos pedagógicos e proceder à 
revisão dos critérios para a avaliação do ensino;

5) Apresentar ao Senado propostas sobre os critérios de 
constituição e a composição dos júris das provas de mestrado, 
doutoramento e de outras qualificações académicas;

6) Homologar, no final do ano lectivo, a lista dos pré-gradu-
ados e graus académicos a atribuir;

7) Excepcionalmente, o presidente do conselho científico 
pode homologar a lista dos pré-graduados e graus académicos 
a atribuir, acto que é ratificado na reunião seguinte do conse-
lho científico;

8) Tratar de outros assuntos a pedido do Senado.

16. Caso o presidente do conselho científico considere con-
veniente, o mesmo conselho pode servir de plataforma ao di-
rector de faculdade na recolha de opiniões, junto dos membros 
deste conselho, sobre os assuntos relacionados com a respecti-
va faculdade. 

17. O presidente do conselho científico pode convidar outros 
membros do pessoal docente ou não docente da faculdade, que 
não sejam membros do conselho científico, para participar nas 
reuniões, sem direito a voto, caso seja considerada conveniente 
a sua presença.

18. O reitor ou o vice-reitor responsável pelos assuntos aca-
démicos podem, quando considerem necessário, participar nas 
reuniões do conselho científico, mediante comunicação prévia 
ao presidente deste órgão.

19. O conselho científico é coadjuvado por um secretário, 
que é, em regra, um docente ou o secretário de faculdade, no-
meado pelo director de faculdade, com duração máxima do 
mandato de dois anos. Se o secretário do conselho científico 
for um docente, cabe ao secretário de faculdade prestar-lhe 
apoio administrativo.

20. O conselho científico reúne em sessão plenária pelo me-
nos duas vezes em cada ano lectivo, mediante convocatória do 
presidente que deve fixar o dia e hora da reunião.

21. O conselho científico só pode reunir com um número 
superior a 50% dos seus membros com direito de voto e as 
deliberações são tomadas por maioria relativa dos membros 
presentes.

22. O presidente do conselho científico pode decidir tratar 
dos assuntos por meio de circulação dos respectivos documen-
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tos e por votos escritos, assinados pelos membros com direito 
de voto. As deliberações tomadas mediante circulação devem 
ser registadas nas actas e confirmadas na reunião seguinte.

23. A faculdade deve definir e aprovar os géneros de assun-
tos que podem ser tratados por meio de circulação, os quais 
não devem estar relacionados com assuntos que o presidente 
do conselho científico julgue não urgentes ou com matérias es-
tratégicas de grande complexidade.

24. O conselho científico pode criar, consoante as necessida-
des, comissões subordinadas permanentes ou não permanen-
tes, e delegar, sujeito à aprovação do Senado, algumas das suas 
competências nas comissões subordinadas permanentes.

25. Cada faculdade dispõe de uma comissão executiva da 
faculdade, com a seguinte composição:

1) O director de faculdade, que preside;

2) O(s) subdirector(es) de faculdade;

3) Os chefes de departamento (se os houver);

4) Os directores de curso a nível de faculdade (se os houver);

5) Até dois coordenadores de curso a nível de faculdade, 
nomeados pelo director de faculdade (na inexistência de chefes 
do departamento); 

6) Conforme decisão do director de faculdade, até dois 
outros docentes em regime de tempo inteiro, eleitos entre si.

26. A comissão executiva de faculdade é secretariada pelo 
secretário de faculdade.

27. Compete à comissão executiva de cada faculdade:

1) Prestar auxílio no tratamento dos assuntos administrati-
vos da faculdade e coadjuvar o director de faculdade na formu-
lação das políticas e na execução das decisões;

2) Dar parecer ao director de faculdade sobre a elaboração e 
alteração do orçamento da faculdade;

3) Propor a nomeação de todo o pessoal docente a nível de 
faculdade e de departamento, com excepção dos docentes em 
regime de tempo inteiro (que não sejam os convidados);

4) A pedido do director de faculdade, dar parecer sobre os 
assuntos levantados por ele; 

5) Tratar, nos termos das leis, de outros assuntos, a solici-
tação do reitor ou seu delegado, ou de assuntos previstos nos 
regulamentos ou normas.

Artigo 7.º

Unidades Académicas Independentes

1. As unidades académicas independentes são as unidades de 
ensino, as unidades de investigação, ou, as unidades de ensino 
e de investigação.

2. As unidades académicas independentes, a que se refere o 
n.º 3 do artigo 41.º dos Estatutos da UM são as seguintes:

1) Escola de Pós-Graduação;
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2) Colégio de Honra;

3) Instituto de Inovação Colaborativa;

4) Instituto de Ciências Médicas Chinesas;

5) Centro de Educação Contínua;

6) Centro de Estudos de Macau;

7) Colégios Residenciais;

8) Academia de Economia e Gestão para a Ásia-Pacífico;

9) Laboratório de Referência do Estado em Circuitos Inte-
grados em Muito Larga Escala Analógicos e Mistos (Universi-
dade de Macau);

10) Laboratório de Referência do Estado para Mecanismo e 
Qualidade da Medicina Chinesa (Universidade de Macau);

11) Instituto de Física Aplicada e Engenharia de Materiais;

12) Laboratório de Referência do Estado de Internet das 
Coisas para a Cidade Inteligente (Universidade de Macau);

13) Instituto de Microelectrónica;

14) Instituto de Estudos Avançados em Humanidades e 
Ciências Sociais.

3. As designações dos chefes das unidades académicas inde-
pendentes são as seguintes:

1) Director da Escola de Pós-Graduação;

2) Director do Colégio de Honra;

3) Director do Instituto de Inovação Colaborativa;

4) Director do Instituto de Ciências Médicas Chinesas;

5) Director do Centro de Educação Contínua;

6) Director do Centro de Estudos de Macau;

7) Director do Colégio Residencial;

8) Director da Academia de Economia e Gestão para a Ásia-
-Pacífico;

9) Director do Laboratório de Referência do Estado em 
Circuitos Integrados em Muito Larga Escala Analógicos e 
Mistos (Universidade de Macau);

10) Director do Laboratório de Referência do Estado para 
Mecanismo e Qualidade da Medicina Chinesa (Universidade 
de Macau);

11) Director do Instituto de Física Aplicada e Engenharia de 
Materiais;

12) Director do Laboratório de Referência do Estado de In-
ternet das Coisas para a Cidade Inteligente (Universidade de 
Macau);

13) Director do Instituto de Microelectrónica;

14) Director do Instituto de Estudos Avançados em Humani-
dades e Ciências Sociais.
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4. A designação de cada Colégio Residencial é proposta pelo 
Reitor e aprovada pelo Conselho da Universidade.

5. Os chefes das unidades académicas independentes são no-
meados e exonerados pelo reitor.

6. O reitor pode nomear e exonerar, no máximo, dois subche-
fes por cada unidade académica independente, sob recomenda-
ção do chefe, sendo a duração do respectivo mandato, que não 
pode exceder os limites de duração do seu contrato, decidida 
pelo reitor.

7. As competências dos chefes das unidades académicas 
independentes são consentidas pelo Senado e aprovadas pelo 
reitor.

8. Podem ser criados grupos pedagógicos, no âmbito das 
competências das unidades académicas independentes, desti-
nados a regular as respectivas actividades pedagógicas, com re-
ferência ao modelo de funcionamento dos conselhos científicos 
das faculdades.

9. Em caso de vacatura, ausência ou impedimento de um 
chefe de unidade académica independente, o respectivo sub-
chefe actua como substituto. Quando, em circunstâncias espe-
ciais, outro trabalhador tiver que actuar como substituto, tal 
substituição deve ser submetida à aprovação do reitor.

Artigo 8.º

Serviços de Apoio para os Assuntos Académicos

1. Os serviços de apoio para os assuntos académicos e as res-
pectivas subunidades, a que se refere o n.º 1 do artigo 42.º dos 
Estatutos da UM são os seguintes:

1) Gabinete de Assuntos Académicos, que compreende 
como subunidade a Secretaria;

2) Biblioteca Universitária, que compreende como subunida-
des a Secção de Recursos e Desenvolvimento da Biblioteca e a 
Secção de Serviços e Promoção da Biblioteca;

3) Gabinete de Apoio à Investigação e de Transferência de 
Conhecimento, que compreende como subunidades a Secção 
de Apoio à Investigação e a Secção de Transferência de Conhe-
cimento;

4) Centro para a Melhoria do Ensino e da Aprendizagem;

5) Gabinete de Assuntos Globais;

6) Gabinete dos Antigos Alunos e do Desenvolvimento;

7) Gabinete para os Assuntos da Saúde, Segurança e Am-
bientais;

8) Gabinete do Reitor;

9) Gabinete de Assuntos dos Estudantes, que compreende 
como subunidades a Secção de Recursos para os Estudantes, a 
Secção de Aconselhamento para os Estudantes e a Secção para 
o Desenvolvimento dos Estudantes;

10) Gabinete de Assuntos Desportivos;
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11) Gabinete de Estratégias e Planeamento.

2. Os serviços a que se refere o número anterior são dirigidos 
por especialistas da respectiva área, subordinados ao reitor 
ou aos vice-reitores daquela área. Caso necessário, os vice-
-reitores podem acumular as funções de chefes dos serviços de 
apoio para os assuntos académicos.

3. Excepcionalmente, a remuneração dos titulares dos cargos 
de chefe dos serviços de apoio para os assuntos académicos 
pode ser fixada por referência aos índices das categorias do 
pessoal docente previstas no Estatuto do Pessoal da UM.

4. As designações dos chefes dos serviços de apoio para os 
assuntos académicos a que se refere o n.º 1 são as seguintes:

1) Coordenador do Gabinete de Assuntos Académicos;

2) Bibliotecário da Universidade;

3) Director do Gabinete de Apoio à Investigação e de Trans-
ferência de Conhecimento;

4) Director do Centro para a Melhoria do Ensino e da 
Aprendizagem;

5) Director do Gabinete de Assuntos Globais;

6) Director do Gabinete dos Antigos Alunos e do Desenvol-
vimento;

7) Director do Gabinete para os Assuntos da Saúde, Segu-
rança e Ambientais;

8) Director do Gabinete do Reitor;

9) Director do Gabinete de Assuntos dos Estudantes;

10) Director do Gabinete de Assuntos Desportivos;

11) Director do Gabinete de Estratégias e Planeamento.

5. As designações dos chefes das subunidades dos serviços 
de apoio para os assuntos académicos a que se refere o n.º 1 são 
as seguintes:

1) Chefe da Secretaria;

2) Bibliotecário Auxiliar da Universidade (Secção de Recur-
sos e Desenvolvimento);

3) Bibliotecário Auxiliar da Universidade (Secção de Servi-
ços e Promoção);

4) Chefe da Secção de Recursos para os Estudantes;

5) Chefe da Secção de Aconselhamento para os Estudantes;

6) Chefe da Secção para o Desenvolvimento dos Estudantes;

7) Chefe da Secção de Apoio à Investigação;

8) Chefe da Secção de Transferência de Conhecimento.

6. Os chefes dos serviços de apoio para os assuntos acadé-
micos e os chefes das respectivas subunidades são nomeados e 
exonerados pelo reitor, sob proposta dos vice-reitores respon-
sáveis pelos respectivos serviços.
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(1) 

(2) 

(3) 

(4) 

(5) 

(1) 

(2) 

(3) 

(4) 

(5) 

(6) 

(1) 

(2) 

(3) 

7. Os serviços de apoio para os assuntos académicos podem, 
quando necessário e mediante aprovação do reitor, atribuir os 
títulos de subchefe ou chefe auxiliar do serviço de apoio para 
os assuntos académicos aos chefes das suas subunidades, sem 
remuneração adicional. 

8. Os chefes dos vários serviços de apoio para os assuntos 
académicos são membros do Conselho de Coordenação dos 
Assuntos da Universidade.

9. As competências dos serviços de apoio para os assuntos 
académicos são as seguintes:

1) Gabinete de Assuntos Académicos:

(1) Definir e preparar os procedimentos para a admissão, 
matrícula e avaliação de estudantes, conforme as directivas do 
Senado;

(2) Organizar e actualizar as bases de dados relativas aos as-
suntos pedagógicos e aprendizagem dos estudantes;

(3) Elaborar o prospecto da UM, o calendário académico e 
os guias dos estudantes;

(4) Imprimir e emitir diplomas, certificados, documentos de 
certificação académica e declarações académicas;

(5) Preparar e apoiar a realização das actividades académi-
cas e da cerimónia de graduação, com a colaboração dos vários 
serviços.

2) Biblioteca Universitária:

(1) Disponibilizar livros de referência jornais académicos, 
redes de informação electrónica e bases de dados electrónicas, 
necessários ao ensino, à aprendizagem e à investigação na UM;

(2) Coleccionar, conservar, organizar e desenvolver os recur-
sos académicos da UM;

(3) Disponibilizar locais e ambientes adequados, bem como 
a orientação especializada, destinados ao ensino, à aprendiza-
gem e à investigação;

(4) Assegurar a adequação das instalações da Biblioteca 
Universitária às actividades académicas da UM;

(5) Participar activamente na cooperação e na partilha de 
recursos com outras bibliotecas;

(6) Coordenar e dar conselhos sobre as matérias de registo e 
distribuição das publicações da UM. 

3) Gabinete de Apoio à Investigação e de Transferência de 
Conhecimento:

(1) Definir, avaliar e executar as regras respeitantes à investi-
gação e propriedade intelectual da UM;

(2) Prestar auxílio na elaboração do orçamento anual de in-
vestigação da UM e gerir os assuntos relacionados com projec-
tos de investigação com financiamento interno e externo;

(3) Proteger a propriedade intelectual da UM, gerir e tratar 
dos assuntos relacionados com a propriedade intelectual e com 
a transferência de conhecimento;
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(4) 

(5) 

(6) 

(1) 

(2) 

(3) 

(4) 

(1) 

(2) 

(3) 

(4) 

(1) 

(2) 

(3) 

(4) 

(4) Coordenar e apoiar instituições afiliadas e plataformas 
de investigação ligadas à UM;

(5) Promover a cooperação entre a universidade, a indústria 
e instituições de investigação, a nível local e internacional, e 
reforçar o ambiente de inovação e empreendedorismo na UM;

(6) Organizar prémios de investigação, promover os resulta-
dos de investigação, encorajar a prossecução da excelência na 
investigação e alargar o impacto das investigações realizadas 
pela UM.

4) Centro para a Melhoria do Ensino e da Aprendizagem: 

(1) Rever e aperfeiçoar a política, prática e avaliação do ensi-
no e da aprendizagem na UM;

(2) Formular e disponibilizar programas de desenvolvimento 
profissional para a melhoria da eficácia do ensino e da aprendi-
zagem;

(3) Organizar e/ou apoiar projectos e programas educacio-
nais que promovam a prossecução da excelência no ensino e na 
aprendizagem;

(4) Prestar consultadoria, investigação e serviços profissio-
nais relevantes, nas áreas do ensino e da aprendizagem, aos 
docentes e estudantes.

5) Gabinete de Assuntos Globais:

(1) Assistir a UM na definição da direcção de desenvolvi-
mento estratégica no que diz respeito aos assuntos globais, com 
vista a aumentar a sua competitividade na região;

(2) Promover o desenvolvimento, a expansão e a manutenção 
da rede de contacto da UM com instituições académicas em 
outras regiões, e realizar vistas de intercâmbio mútuas;

(3) Organizar ou assistir na organização de vários tipos de 
actividades, destinadas a elevar a posição da UM a nível in-
ternacional e promover um ambiente académico e cultural na 
UM;

(4) Coordenar as diversas unidades e os seus recursos, para 
uma execução eficaz dos programas de intercâmbio globais e 
de outras actividades culturais.

6) Gabinete dos Antigos Alunos e do Desenvolvimento:

(1) Cultivar o sentimento de pertença dos antigos alunos e 
das associações dos antigos alunos para com a alma mater e 
promover uma relação contínua com a mesma;

(2) Desenvolver programas para nutrir e incentivar o contri-
buto e apoio dos antigos alunos à alma mater e coadjuvar no 
desenvolvimento e expansão das associações dos antigos alunos;

(3) Planear a direcção estratégica e as metas sobre a parceria 
com a comunidade, a relação com os doadores, programas de 
doação anuais e outras iniciativas para angariação de fundos;

(4) Coordenar e implementar estratégias de comunicação e 
de angariação de fundos para desenvolver programas de doa-
ção sustentáveis.
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7) Gabinete para os Assuntos da Saúde, Segurança e Am-
bientais:

(1) Coadjuvar no estabelecimento das políticas e orientações 
da saúde, segurança e protecção ambiental e assegurar a plena 
conformidade com a legislação local e os requisitos de desen-
volvimento da UM;

(2) Supervisionar e garantir uma rigorosa implementação 
das respectivas políticas e medidas;

(3) Reportar as violações e não-conformidades, emitir suges-
tões para a melhoria, e coadjuvar os departamentos competen-
tes na implementação das medidas de melhoria;

(4) Organizar respectivas actividades de promoção e formação.

8) Gabinete do Reitor:

(1) Coadjuvar o reitor no tratamento e coordenação dos as-
suntos diários do Gabinete do Reitor;

(2) Coadjuvar o reitor na apresentação de propostas e rela-
tórios ao Conselho da Universidade e às suas comissões, e no 
acompanhamento da respectiva implementação;

(3) Coadjuvar o reitor na coordenação das unidades e co-
missões internas, especialmente das comissões presididas pelo 
primeiro; 

(4) Desempenhar o papel do principal ponto de ligação e 
manter contacto directo com departamentos governamentais 
e com instituições, associações e comissões externas com que 
a UM tenha relações importantes, participando nas reuniões e 
actividades respectivas, quando necessário;

(5) Coordenar, executar e supervisionar importantes traba-
lhos liderados ou promovidos pelo reitor;

(6) Exercer outras funções atribuídas pelo reitor.

9) Gabinete de Assuntos dos Estudantes:

(1) Prestar serviços gerais aos estudantes, emitir e autenticar 
os documentos relacionados com os assuntos dos estudantes;

(2) Prestar serviços profissionais aos estudantes, incluindo 
aconselhamento psicológico, informações e sugestões sobre o 
planeamento da carreira e os estudos mais avançados;

(3) Organizar actividades para o desenvolvimento holístico 
dos estudantes;

(4) Promover o desenvolvimento das associações estudantis 
da UM e equipas universitárias, comunicar activamente com 
os estudantes e recolher as suas opiniões sobre os assuntos dos 
estudantes;

(5) Organizar e actualizar as bases de dados relacionadas 
com os assuntos dos estudantes. 

10) Gabinete de Assuntos Desportivos:

(1) Promover a cultura desportiva e cultivar o espírito des-
portivo dos estudantes;

(2) Elevar o nível desportivo da UM;
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(3) Prestar apoio às diversas organizações, equipas universi-
tárias e actividades desportivas da UM;

(4) Estreitar a relação entre os docentes e estudantes através 
das actividades desportivas;

(5) Gerir todas as instalações e equipamentos desportivos no 
campus da UM.

11) Gabinete de Estratégias e Planeamento:

(1) Realizar estudos de desempenho ou estudos comparados, 
efectuar análises e fornecer informações, de forma atempada e 
precisa, à direcção da Universidade, por forma a facilitar a sua 
decisão e avaliação do desempenho global das unidades acadé-
micas;

(2) Coadjuvar o reitor na formulação, implementação e su-
pervisão dos relatórios e planos de actividade anuais, dos pla-
nos multianuais e das estratégias (plano) de desenvolvimento 
de 10 anos da UM; 

(3) Coadjuvar o reitor no acompanhamento da implemen-
tação de estratégias de desenvolvimento nas principais áreas 
académicas e de investigação;

(4) Realizar investigações no âmbito do ensino superior que 
sejam relevantes ao desenvolvimento da UM;

(5) Exercer outras funções atribuídas pelo reitor.

Artigo 9.º

Serviços Administrativos

1. Os serviços administrativos e as respectivas subunidades a 
que se refere no n.º 1 do artigo 43.º dos Estatutos da UM são:

1) Gabinete de Administração, que compreende como subu-
nidades a Secção de Recursos Humanos e a Secção de Aprovi-
sionamento;

2) Gabinete de Assuntos Financeiros, que compreende como 
subunidades a Secção de Contabilidade, a Secção de Tesoura-
ria e a Secção de Orçamento;

3) Gabinete de Gestão e Desenvolvimento do Complexo 
Universitário, que compreende como subunidades a Secção de 
Construção e Manutenção de Instalações, a Secção de Electri-
cidade e Mecânica, a Secção de Serviços do Campus e a Sec-
ção de Serviços de Segurança e Instalações;

4) Gabinete para as Tecnologias de Informação e Comunica-
ção, que compreende como subunidades a Secção de Informá-
tica Pedagógica e Serviços Técnicos, a Secção para a Gestão 
de Informação e a Secção de Infra-estruturas Informáticas e 
Serviços aos Utilizadores;

5) Gabinete de Comunicação, que compreende como subu-
nidade a Secção de Relações Públicas;

6) Gabinete da Auditoria Interna.

2. Os serviços a que se refere o número anterior são dirigidos 
por especialistas da respectiva área, subordinados ao reitor 
ou aos vice-reitores daquela área. Caso necessário, os vice-
-reitores podem acumular as funções de chefes dos serviços 
administrativos.
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3. As designações dos chefes dos serviços administrativos a 
que se refere o n.º 1 são as seguintes:

1) Director do Gabinete de Administração;

2) Director do Gabinete de Assuntos Financeiros;

3) Director do Gabinete de Gestão e Desenvolvimento do 
Complexo Universitário;

4) Director do Gabinete para as Tecnologias de Informação 
e Comunicação;

5) Director do Gabinete de Comunicação;

6) Director do Gabinete da Auditoria Interna.

4. As designações dos chefes das subunidades dos  serviços 
administrativos a que se refere o n.º 1 são as seguintes:

1) Chefe da Secção de Recursos Humanos;

2) Chefe da Secção de Aprovisionamento;

3) Chefe da Secção de Contabilidade;

4) Chefe da Secção de Tesouraria;

5) Chefe da Secção de Orçamento;

6) Chefe da Secção de Construção e Manutenção de Instalações;

7) Chefe da Secção de Electricidade e Mecânica;

8) Chefe da Secção de Serviços do Campus;

9) Chefe da Secção de Serviços de Segurança e Instalações;

10) Chefe da Secção de Informática Pedagógica e Serviços 
Técnicos;

11) Chefe da Secção para a Gestão de Informação;

12) Chefe da Secção de Infra-estruturas Informáticas e Ser-
viços aos Utilizadores;

13) Chefe da Secção de Relações Públicas.

5. Os chefes dos serviços administrativos e os chefes das res-
pectivas subunidades são nomeados e exonerados pelo reitor, 
sob recomendação dos vice-reitores responsáveis pelos respec-
tivos serviços.

6. Os serviços administrativos, podem, quando necessário e 
mediante aprovação do reitor, atribuir os títulos de subchefe 
ou chefe auxiliar do serviço administrativo aos chefes das suas 
subunidades, sem remuneração adicional.

7. Os chefes dos vários serviços administrativos são membros 
do Conselho de Coordenação dos Assuntos da Universidade.

8. As competências dos serviços administrativos são as se-
guintes:

1) Gabinete de Administração:

(1) Definir os princípios, critérios e procedimentos para as 
medidas administrativas gerais;

(2) Promover a qualidade da gestão na área administrativa e 
avaliar, de maneira sistemática a eficácia e eficiência adminis-
trativas e promovê-las para melhorar a qualidade dos serviços 
e a eficiência ambiental;
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(3) Colaborar nos procedimentos administrativos de recru-
tamento, nomeação, promoção e transferência do pessoal, em 
conformidade com o Estatuto do Pessoal da UM, coordenar a 
afectação do pessoal aos vários serviços e proceder à respecti-
va formação e desenvolvimento, entre outros;

(4) Gerir os assuntos relacionados com regalias do pessoal, 
apoiar a criação e aplicação do procedimento disciplinar e de 
mecanismos de queixa e de recurso, para resolução de conflitos 
do pessoal;

(5) Apresentar propostas de revisão do Estatuto do Pessoal 
da UM;

(6) Definir as regras de funcionamento interno relativas à 
aquisição de bens e serviços, ao acto público dos concursos e às 
propostas de preços e assegurar o seu cumprimento rigoroso.

2) Gabinete de Assuntos Financeiros:

(1) Apoiar a elaboração dos planos de actividades e financei-
ros, anuais e plurianuais, propostas de orçamento privativo, de 
orçamento suplementar e de alterações orçamentais da UM;

(2) Executar o orçamento aprovado e assegurar a circulação 
normal dos fundos, e uma gestão financeira apropriada;

(3) Elaborar as contas de encerramento e relatórios financei-
ros e submetê-los à apreciação da Comissão de Gestão Finan-
ceira e do Conselho da Universidade;

(4) Elaborar e manter actualizada a contabilidade da UM;

(5) Organizar e manter actualizado o inventário dos bens pa-
trimoniais da UM;

(6) Definir e actualizar as regras de funcionamento relativas 
às operações financeiras e assegurar o seu cumprimento rigo-
roso.

3) Gabinete de Gestão e Desenvolvimento do Complexo 
Universitário:

(1) Planear, coordenar e acompanhar os projectos de cons-
trução no complexo universitário;

(2) Gerir o planeamento do espaço do complexo universitário;

(3) Zelar pela manutenção dos equipamentos de ar-condi-
cionado, das instalações eléctricas e do sistema de protecção e 
combate a incêndios, assim como pela gestão dos sistemas de 
gás e electromecânicos no complexo universitário;

(4) Zelar pelos serviços de manutenção, reparação e limpeza 
dos edifícios e instalações do complexo universitário;

(5) Zelar pela gestão da segurança, transporte e estaciona-
mento no complexo universitário, e pelos serviços de gestão 
das residências de docentes e funcionários;

(6) Zelar pela gestão dos espaços e instalações, dos equipa-
mentos audiovisuais, das lojas e dos serviços de fornecimento 
de refeições;

(7) Zelar pelos assuntos relativos às paisagens, massas de 
água e espaço verde no complexo universitário;

(8) Fornecer apoio logístico e serviços de gestão de arrecada-
ções no complexo universitário.
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4) Gabinete para as Tecnologias de Informação e Comunicação:

(1) Disponibilizar instalações e apoio de tecnologia de infor-
mação adequados para o ensino, a aprendizagem e a investiga-
ção, em geral;

(2) Apoiar o pessoal docente e de investigação e os estudan-
tes na utilização eficaz de tecnologias de informação para o 
ensino, a aprendizagem e a investigação;

(3) Desenvolver ou seleccionar o sistema de gestão da infor-
mação adequado para a UM e apoiar os vários serviços na sua 
eficiente utilização;

(4) Disponibilizar serviços de tecnologia de informação para 
a optimização dos procedimentos administrativos.

5) Gabinete de Comunicação:

(1) Promover uma imagem positiva da UM, preservando e 
elevando o seu prestígio e estatuto; 

(2) Promover a comunicação e interacção com o público em 
geral e estabelecer boas relações comunitárias;

(3) Manter boas relações com os órgãos de comunicação so-
cial e proceder à divulgação atempada das informações actua-
lizadas da UM; 

(4) Coadjuvar a UM na elaboração de planos de comunicação 
social e oferecer respectivas sugestões estratégicas à direcção 
da UM; 

(5) Organizar actividades de grande escala para promover o 
desenvolvimento da UM e elevar o seu estatuto académico a 
nível local e internacional;

(6) Prestar serviços profissionais de recepção e protocolares 
aos convidados importantes da UM;

(7) Promover uma boa comunicação interna, formular linhas 
de orientação para os assuntos de relações públicas, protocola-
res e de comunicação social destinadas às diversas unidades da 
UM e oferecer sugestões e formações profissionais na área de 
relações públicas.

6) Gabinete da Auditoria Interna:

(1) Prestar serviços de auditoria independente, profissional e 
de boa qualidade ao Conselho da Universidade e à direcção da 
UM;

(2) Assegurar o estabelecimento, na UM, de uma estrutura 
para a gestão de riscos e de um mecanismo para o controlo e 
gestão de procedimentos, adequados e eficazes;

(3) Assegurar o cumprimento, pela Universidade, dos diplo-
mas legais e de outros regulamentos e a utilização dos recursos 
de forma eficiente, eficaz e económica;

(4) Assegurar que as informações sejam proporcionadas à 
direcção de forma atempada, precisa e adequada para apoiar a 
sua tomada de decisões;

(5) Coadjuvar a Universidade no estabelecimento de uma 
cultura de honestidade e integridade, com padrões éticos de 
alto nível, e assegurar que o trabalho e comportamento dos 
trabalhadores sejam em conformidade com os diplomas legais 
e regulamentos aplicáveis e com os princípios de honestidade e 
integridade.

(Custo desta publicação $ 77 760,00)
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Nos termos do artigo 38.º do Código do Procedimento Ad-
ministrativo e do n.º 3 da delegação de poderes aprovada pelo 
reitor da Universidade de Macau, que foi publicada no aviso 
da Universidade de Macau no Boletim Oficial da Região Ad-
ministrativa Especial de Macau n.º 30, II Série, de 28 de Julho 
de 2021, o director da Faculdade de Letras da Universidade de 
Macau decidiu:

1. Subdelegar no chefe do Departamento de Inglês, Mathews 
Peter David, ou no seu substituto, os poderes para a prática dos 
seguintes actos:

1) Aprovar o gozo de férias, bem como aceitar a justificação 
das faltas ao serviço dos trabalhadores subordinados;

2) Aprovar a prestação de serviço em horas extraordinárias 
por parte dos trabalhadores subordinados;

3) Praticar todos os actos necessários à avaliação de desem-
penho dos trabalhadores subordinados, tendo em conta os pa-
râmetros previamente definidos;

4) Aprovar a passagem de certidões relativas aos processos 
individuais dos estudantes sob a sua competência, com excep-
ção das informações respeitantes aos resultados académicos e 
aos estatutos individuais dos estudantes;

5) Assinar correspondência oficial e documentos relativos 
aos assuntos no âmbito das suas competências, necessários 
para executar as decisões tomadas pelas entidades competen-
tes.

2. As presentes subdelegações de poderes são feitas sem pre-
juízo dos poderes de superintendência e avocação do delegante 
e do subdelegante.

3. Dos actos praticados no exercício dos poderes ora subdele-
gados cabe recurso hierárquico necessário.

4. São ratificados todos os actos praticados pelos subdele-
gados, ou pelos seus substitutos, no âmbito dos poderes ora 
subdelegados, entre o dia 1 de Julho de 2025 e a data da publi-
cação do presente aviso no Boletim Oficial da Região Admi-
nistrativa Especial de Macau.

5. A presente decisão entra em vigor na data da sua publica-
ção.

Universidade de Macau, aos 8 de Julho de 2025.

O Director da Faculdade de Letras, Xu Jie.

 

Nos termos do artigo 38.º do Código do Procedimento Ad-
ministrativo e do n.º 3 da delegação de poderes aprovada pela 
Comissão de Gestão Financeira da Universidade de Macau, 
que foi publicada no aviso da Universidade de Macau no Bole-
tim Oficial da Região Administrativa Especial de Macau 
n.º 30, II Série, de 28 de Julho de 2021, o director da Faculdade 
de Letras da Universidade de Macau decidiu:

Mathews Peter David
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Richard Dennis Fitzgerald

1. Subdelegar no chefe do Departamento de Inglês, Mathews 
Peter David, ou no seu substituto, os poderes para a prática dos 
seguintes actos:

1) Autorizar a realização de despesas inseridas no orçamen-
to privativo da Universidade de Macau, no âmbito da unidade 
que supervisiona, até ao montante de $ 15 000,00 (quinze mil 
patacas);

2) Quando se trate da aquisição de obras, bens e serviços a 
realizar com dispensa das formalidades de concurso, consulta 
ou da celebração de contrato escrito, o valor referido na alínea 
anterior é reduzido a metade;

3) Autorizar as despesas com horas extraordinárias dos tra-
balhadores subordinados.

2. As presentes subdelegações de poderes são feitas sem pre-
juízo dos poderes de superintendência e avocação da delegante 
e do subdelegante.

3. Dos actos praticados no exercício dos poderes ora subdele-
gados cabe recurso hierárquico necessário.

4. São ratificados todos os actos praticados pelos subdele-
gados, ou pelos seus substitutos, no âmbito dos poderes ora 
subdelegados, entre o dia 1 de Julho de 2025 e a data da publi-
cação do presente aviso no Boletim Oficial da Região Admi-
nistrativa Especial de Macau.

5. A presente decisão entra em vigor na data da sua publica-
ção.

Universidade de Macau, aos 8 de Julho de 2025.

O Director da Faculdade de Letras, Xu Jie.

(Custo desta publicação $ 3 780,00)

Nos termos do artigo 38.º do Código do Procedimento Ad-
ministrativo e do n.º 3 da delegação de poderes aprovada pelo 
reitor da Universidade de Macau, que foi publicada no aviso da 
Universidade de Macau no Boletim Oficial da Região Admi-
nistrativa Especial de Macau n.º 28, II Série, de 10 de Julho de 
2019, o director da Faculdade de Ciências Sociais decidiu:

1. Subdelegar no chefe, substituto, do Departamento de Co-
municação, Richard Dennis Fitzgerald, ou no seu substituto, os 
poderes para a prática dos seguintes actos:

1) Aprovar o gozo de férias, bem como aceitar a justificação 
das faltas ao serviço dos trabalhadores subordinados;

2) Aprovar a prestação de serviço em horas extraordinárias 
por parte dos trabalhadores subordinados;

3) Praticar todos os actos necessários à avaliação de desem-
penho dos trabalhadores subordinados, tendo em conta os pa-
râmetros previamente definidos;

4) Aprovar a passagem de certidões relativas aos processos 
individuais dos estudantes sob a sua competência, com excep-
ção das informações respeitantes aos resultados académicos e 
aos estatutos individuais dos estudantes;
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5) Assinar correspondência oficial e documentos relativos aos 
assuntos no âmbito das suas competências, necessários para exe-
cutar as decisões tomadas pelas entidades competentes.

2. A presente subdelegação de poderes é feita sem prejuízo 
dos poderes de superintendência e avocação do delegante e do 
subdelegante.

3. Dos actos praticados no exercício dos poderes ora subdele-
gados cabe recurso hierárquico necessário.

4. São ratificados todos os actos praticados pelo subdelegado, 
ou pelo seu substituto, no âmbito dos poderes ora subdelega-
dos, entre o dia 1 de Julho de 2025 e a data da publicação do 
presente aviso no Boletim Oficial da Região Administrativa 
Especial de Macau.

5. A presente decisão entra em vigor na data da sua publicação.

Universidade de Macau, aos 15 de Julho de 2025.

O Director da Faculdade de Ciências Sociais, Hu Weixing.

Nos termos do artigo 38.º do Código do Procedimento Ad-
ministrativo e do n.º 3 da delegação de poderes aprovada pela 
Comissão de Gestão Financeira da Universidade de Macau, que 
foi publicada no aviso da Universidade de Macau no Boletim 
Oficial da Região Administrativa Especial de Macau n.º 28, II 
Série, de 10 de Julho de 2019, o director da Faculdade de Ciên-
cias Sociais decidiu:

1. Subdelegar no chefe, substituto, do Departamento de Co-
municação, Richard Dennis Fitzgerald, ou no seu substituto, os 
poderes para a prática dos seguintes actos:

1) Autorizar a realização de despesas inseridas no orçamen-
to privativo da Universidade de Macau, no âmbito da unidade 
que supervisiona, até ao montante de $ 15 000,00 (quinze mil 
patacas);

2) Quando se trate da aquisição de obras, bens e serviços a 
realizar com dispensa das formalidades de concurso, consulta 
ou da celebração de contrato escrito, o valor referido na alínea 
anterior é reduzido a metade;

3) Autorizar as despesas com horas extraordinárias dos tra-
balhadores subordinados.

2. A presente subdelegação de poderes é feita sem prejuízo 
dos poderes de superintendência e avocação da delegante e do 
subdelegante.

3. Dos actos praticados no exercício dos poderes ora subdele-
gados cabe recurso hierárquico necessário.

4. São ratificados todos os actos praticados pelo subdelegado, 
ou pelo seu substituto, no âmbito dos poderes ora subdelega-
dos, entre o dia 1 de Julho de 2025 e a data da publicação do 
presente aviso no Boletim Oficial da Região Administrativa 
Especial de Macau.

5. A presente decisão entra em vigor na data da sua publicação.
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Universidade de Macau, aos 15 de Julho de 2025.

O Director da Faculdade de Ciências Sociais, Hu Weixing.

(Custo desta publicação $ 3 780,00)

Nos termos do artigo 38.º do Código do Procedimento Ad-
ministrativo e do n.º 3 da delegação de poderes aprovada pelo 
reitor da Universidade de Macau, que foi publicada no aviso da 
Universidade de Macau no Boletim Oficial da Região Admi-
nistrativa Especial de Macau n.º 27, II Série, de 3 de Julho de 
2024, o director da Faculdade de Educação da Universidade de 
Macau decidiu:

1. Subdelegar no subdirector da Faculdade de Educação, 
Zhang Dongbo, ou no seu substituto, os poderes para a prática 
dos seguintes actos:

1) Aprovar o gozo de férias, bem como aceitar a justificação 
das faltas ao serviço dos trabalhadores subordinados;

2) Aprovar a prestação de serviço em horas extraordinárias 
por parte dos trabalhadores subordinados;

3) Praticar todos os actos necessários à avaliação de desem-
penho dos trabalhadores subordinados, tendo em conta os pa-
râmetros previamente definidos;

4) Aprovar a passagem de certidões relativas aos processos 
individuais dos estudantes sob a sua competência, com excep-
ção das informações respeitantes aos resultados académicos e 
aos estatutos individuais dos estudantes;

5) Assinar correspondência oficial e documentos relativos 
aos assuntos no âmbito das suas competências, necessários 
para executar as decisões tomadas pelas entidades competen-
tes.

2. A presente subdelegação de poderes é feita sem prejuízo 
dos poderes de superintendência e avocação do delegante e do 
subdelegante.

3. Dos actos praticados no exercício dos poderes ora subdele-
gados cabe recurso hierárquico necessário.

4. São ratificados todos os actos praticados pelo subdelegado, 
ou pelo seu substituto, no âmbito dos poderes ora subdelega-
dos, entre o dia 1 de Julho de 2025 e a data da publicação do 
presente aviso no Boletim Oficial da Região Administrativa 
Especial de Macau.

5. A presente decisão entra em vigor na data da sua publica-
ção.

Universidade de Macau, aos 8 de Julho de 2025.

O Director da Faculdade de Educação, Fan Lianghuo.

 

Nos termos do artigo 38.º do Código do Procedimento Ad-
ministrativo e do n.º 3 da delegação de poderes aprovada pela 
Comissão de Gestão Financeira da Universidade de Macau, que 
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$15,000.00

 

 $3,780.00

設計學博士學位（視覺傳達設計）課程學費表

費用 所有學生

280,000

foi publicada no aviso da Universidade de Macau no Boletim 
Oficial da Região Administrativa Especial de Macau n.º 27, II 
Série, de 3 de Julho de 2024, o director da Faculdade de Educa-
ção da Universidade de Macau decidiu:

1. Subdelegar no subdirector da Faculdade de Educação, 
Zhang Dongbo, ou no seu substituto, os poderes para a prática 
dos seguintes actos:

1) Autorizar a realização de despesas inseridas no orçamen-
to privativo da Universidade de Macau, no âmbito da unidade 
que supervisiona, até ao montante de $ 15 000,00 (quinze mil 
patacas);

2) Quando se trate da aquisição de obras, bens e serviços a 
realizar com dispensa das formalidades de concurso, consulta 
ou da celebração de contrato escrito, o valor referido na alínea 
anterior é reduzido a metade;

3) Autorizar as despesas com horas extraordinárias dos tra-
balhadores subordinados.

2. A presente subdelegação de poderes é feita sem prejuízo 
dos poderes de superintendência e avocação da delegante e do 
subdelegante.

3. Dos actos praticados no exercício dos poderes ora subdele-
gados cabe recurso hierárquico necessário.

4. São ratificados todos os actos praticados pelo subdelegado, 
ou pelo seu substituto, no âmbito dos poderes ora subdelega-
dos, entre o dia 1 de Julho de 2025 e a data da publicação do 
presente aviso no Boletim Oficial da Região Administrativa 
Especial de Macau.

5. A presente decisão entra em vigor na data da sua publica-
ção.

Universidade de Macau, aos 8 de Julho de 2025.

O Director da Faculdade de Educação, Fan Lianghuo.

(Custo desta publicação $ 3 780,00)

Nos termos do disposto no artigo 37.º do Código do Proce-
dimento Administrativo e na alínea 4) do n.º 1 da delegação de 
poderes aprovada pelo Conselho da Universidade de Macau, que 
foi publicada no aviso da Universidade de Macau no Boletim Oficial 
da Região Administrativa Especial de Macau n.º 34, II Série, de 
23 de Agosto de 2023, a Comissão Permanente do Conselho da 
Universidade de Macau aprovou, no dia 29 de Maio de 2025, a 
Tabela de Propinas do Curso de Doutoramento em Design de 
Comunicação Visual (Profissional), que abaixo se elenca:

Tabela de Propinas do Curso de Doutoramento em 
Design de Comunicação Visual (Profissional)

(Todos os valores em patacas)

Valores Todos os alunos 

Valor total das propinas no período nor-
mal de frequência

280 000
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費用 所有學生

15,000

5,000

1. 

每期學費 所有學生

35,000

2. 

3. 

4. 

5. 

 

 $2,430.00

土 地 工 務 局

通 告

3/DIR/2025

15/2009 14/2022

26/2009

. 

Valores Todos os alunos 

Propina de prolongamento de frequência, 
por semestre

15 000

Propina de repetição de frequência (por 
unidade de crédito)

5 000

 1. O valor total das propinas no período normal de frequên-
cia é pago em oito prestações (i.e. oito semestres):

Propina de cada prestação Todos os alunos 

1.ª a 8.ª prestação 35 000

2. Todos os alunos que concluírem o curso frequentado, in-
cluindo os que o concluírem antes do fim do período normal de 
frequência, devem pagar o valor total das propinas do respectivo 
curso. O presente curso tem um período normal de frequência 
de quatro anos.

3. Os alunos que continuem a frequentar o curso, findo o res-
pectivo período normal de frequência, devem pagar a propina 
de prolongamento de frequência.

4. Os alunos que repitam a frequência de determinadas dis-
ciplinas, devem pagar a propina de repetição de frequência de 
acordo com o número de unidades de crédito das respectivas 
disciplinas. Em caso de frequência de uma disciplina sem uni-
dades de crédito, os alunos devem pagar a propina correspon-
dente a uma unidade de crédito.

5. Os alunos que participem em programas de intercâmbio 
ou de estudo no exterior, obrigam-se a pagar as propinas à 
Universidade de Macau.

Universidade de Macau, aos 29 de Maio de 2025. 

O Presidente da Comissão Permanente do Conselho da Univer-
sidade, Lam Kam Seng Peter. 

(Custo desta publicação $ 2 430,00)

DIRECÇÃO DOS SERVIÇOS DE SOLOS E 

CONSTRUÇÃO URBANA

Aviso

Despacho n.º 3/DIR/2025

Ao abrigo do disposto no artigo 10.º da Lei n.º 15/2009, na 
alínea 6) do artigo 4.º do Regulamento Administrativo n.º 14/2022 
e nos artigos 22.º e 23.º do Regulamento Administrativo n.º 26/2009, 
determino:

1. São delegadas no chefe da Divisão de Informática, substi-
tuto, Chang Pou Meng, ou em quem o substitua nas suas ausên-
cias ou impedimentos, as seguintes competências:

1) Visar as requisições de material destinado à respectiva su-
bunidade orgânica;
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 ...................

  

. 
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. 05/DIR/2022

. 

 

 $3,240.00

2) Verificar se se encontram em condições de pagamento as 
facturas relativas a processos de aquisição de bens e serviços 
que corram pela subunidade orgânica;

3) Despachar as justificações de atrasos relativamente à hora 
do início dos períodos diários de trabalho;

4) Autorizar ausências temporárias do local de trabalho 
durante parte dos períodos diários de presença obrigatória no 
serviço, da manhã ou da tarde;

5) Decidir, nos termos legais, sobre os pedidos de transferên-
cia de férias por motivos pessoais;

6) Autorizar o gozo de férias, a respectiva antecipação ou 
a alteração do mapa de férias a pedido do trabalhador, bem 
como a justificação de faltas;

7) Assinar os ofícios que comunicam despachos superiores, 
bem como o expediente necessário à mera instrução dos pro-
cedimentos cuja tramitação decorra na subunidade orgânica e 
à execução das respectivas decisões.

2. A delegação de assinatura de ofícios não abrange, em caso 
algum, a daqueles que devam ser endereçados aos Gabinetes 
do Chefe do Executivo e dos Secretários, aos Tribunais e Mi-
nistério Público e às Forças de Segurança, nem a expediente 
dirigido a serviços exteriores à Região Administrativa Especial 
de Macau, no âmbito das atribuições da DSSCU.

3. Todas as assinaturas devem ser precedidas do seguinte 
modelo:

 Pelo Director dos Serviços

 O Chefe do ........

 Nome

4. A presente delegação de competências é feita sem prejuízo 
dos poderes de avocação e superintendência.

5. Dos actos praticados no uso dos poderes delegados confe-
ridos pelo presente despacho, cabe recurso hierárquico neces-
sário para o delegante.

6. São ratificados os actos praticados pelo chefe de divisão, 
substituto, anteriormente identificado, no âmbito das compe-
tências ora delegadas, a partir de 17 de Julho de 2025.

7. É revogado o n.º 9 do Despacho n.º 05/DIR/2022.

8. Sem prejuízo do disposto no n.º 6, o presente despacho 
produz efeitos a partir da data da sua publicação.

Direcção dos Serviços de Solos e Construção Urbana, aos 17 
de Julho de 2025.

O Director dos Serviços, Lai Weng Leong.

(Custo desta publicação $ 3 240,00)
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公 共 建 設 局

通 告

- 2.2

 

 $1,080.00

DIRECÇÃO DOS SERVIÇOS DE OBRAS 

PÚBLICAS

Aviso

Faz-se saber que em relação ao concurso público de emprei-
tada de obra pública designada por «Empreitada de Constru-
ção do Jardim Desportivo para os Cidadãos no Lote do Antigo 
Canídromo da Companhia de Corrida de Galgos (Yat Yuen) 
S.A. — Zona 1», publicado no Boletim Oficial da Região Ad-
ministrativa Especial de Macau n.º 27, II Série, de 2 de Julho de 
2025, foram prestados esclarecimentos, nos termos do artigo 2.2 
do programa do concurso, e foi feita aclaração complementar 
conforme necessidades, pela entidade que realiza o concurso e 
juntos ao processo do concurso. 

Os referidos esclarecimentos e aclaração complementar 
encontram-se disponíveis para consulta, durante o horário de 
expediente, na Direcção dos Serviços de Obras Públicas, sita na 
Av. do Dr. Rodrigo Rodrigues, Edifício Nam Kwong, 9.º andar, 
Macau.

Direcção dos Serviços de Obras Públicas, aos 24 de Julho de 
2025.

O Director, Lam Wai Hou.

(Custo desta publicação $ 1 080,00)
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